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PROJETO DE LEI N° 083/2019 

 

Autoriza a celebração de Convênio para a 
implementação do Programa VILA DIGNIDADE, 
entre o Município e Estado de São Paulo, por meio das 
Secretarias Estaduais da Habitação e de 
Desenvolvimento Social, e em parceria com a 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU. 

Art. 1° Fica autorizada a celebração de Convênio para a 
implementação do Programa Vila Dignidade, instituído pelo Decreto Estadual n° 54.285, de 
29 de Abril de 2009, entre o Município de Ibitinga e Estado de São Paulo, por meio das 
Secretarias Estaduais da Habitação e de Desenvolvimento Social e em parceria com a 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo — CDHU. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Ibitinga, 17 de junho de 2019. 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
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DE IBITINGA 

  

JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente: 

Segue com o presente, o Projeto de Lei n° 83/2019, para 
apreciação dos Senhores Vereadores, que autoriza a celebração de Convênio para a 
implementação do Programa VILA DIGNIDADE, entre o Município e Estado de São Paulo, 
por meio das Secretarias Estaduais da Habitação e de Desenvolvimento Social, e em parceria 
com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo — 
CDHU. 

O Convênio a ser firmado pela presente propositura é 
instituído pelo Decreto Estadual n° 54.285, de 29 de Abril de 2009, o qual encaminhamos em 
anexo. 

Encaminhamos ainda o manual do Programa Vila 
Dignidade, que estabelece os objetivos, minuta do Convênio e demais parâmetros para a sua 
implementação. 

Diante da justificativa, solicitamos aos senhores 
Vereadores, que o presente Projeto seja apreciado em regime de Urgência Especial, nos 
termos da legislação sobre o assunto. 

Ate iosamente, 

CRISTINAIGIARIA ICALIL ARANTES 
Prefeita Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IRITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro - Ibitinga/SP - 14.940-112 
telefone (16) 3352-7000 / Fax (16) 3352-7001 
www.ibitinga.sp.gov.br  CNPJ 45.321.460/0001-50 



 

CDHU ZX■yfUMO DG. liSrAC)0 

SAO PAULO 

PROGRAMA VILA DIGNIDADE 

MANUAL DO PROGRAMA 

CUi-.) Companhia da Daarivoivimento Habitacional e Urbano do Etaao de Sao Paulo 



  

CDHU ■X:■k!ER N e■.j. 	T'A 

SAO PAULO 

   

•.• 

INDICE 

Contexto 	 02 

Objetivos 	  .03 

1. Solução de Atendimento 	 03 

2. População Beneficiária 	 03 

3. Agentes Participantes e Atribuições 	 03 

4. Etapas de Implementação e Condicionantes 	 06 

5. Recursos e Fontes 	 07 

6. Custos 	 07 

7. Formas de Acesso às Moradias 	 07 

8. Indicadores de Acompanhamento e Monitoramento 	 07 

ANEXOS 

Anexo A — Documentos para Assinatura do Convênio 	 09 

Anexo B - Decreto N° 56.448 e Modelo de Convênio 	 11 

Anexo C — Resolução Conjunta SH e SEDs e Modelo Plano de Trabalho Social 	19 

Anexo D — Lei Municipal 	 24 

Anexo E — Termo de Aceitação da Obra 	 25 

Expediente 	  26 

SH - ecretaria da Habitação 	 1 
COHU - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo 



CDHU X:+1.'"g8Ne, 	E 5 T'A 

SA0 PAULO 

PROGRAMA VILA DIGNIDADE 

CONTEXTO 

O Brasil como um todo e o Estado de São Paulo em especial encontram-se em franco 
processo de envelhecimento. Conforme o IBGE, a Comisión Económica para América Latina 
y el Caribe — CEPAL classifica o envelhecimento brasileiro como um processo moderado. A 
população brasileira apresentou um crescimento de 21,6% entre 1997 e 2007, mas nesse 
período o contingente de 60 anos ou mais teve incremento de 47,8%. E o percentual de 
idosos na população paulista passou de 6,27% em 1980 para os atuais 12,20% e o índice 
de envelhecimento (proporção de pessoas de 60 anos e mais por 100 indivíduos de O a 14 
anos) aumentou de 18,62% em 1980 para os atuais 58,88%1. 

O fenômeno demográfico do envelhecimento populacional, aliado à maior vulnerabilidade da 
população idosa — seja em relação a doenças ou diminuição de capacidades físicas 
relacionadas à idade, seja em função da renda mais baixa desse grupo etário — e ao fato de 
que o Estatuto do Idoso prevê a habitação digna como um direito fundamental (Lei Federal 
10.741 de 2003, artigo 37) embasa a implantação do Programa VILA DIGNIDADE, que tem 
como objetivos gerais a manutenção da autonomia do idoso em uma moradia apropriada às 
condições do seu ciclo de vida e a busca de soluções de atendimento que minimizem o 
asilamento, que traz custos elevados para o Estado. 

O Governo do Estado, através das Secretarias Estaduais da Habitação e de 
Desenvolvimento Social, visando uma melhor qualidade de vida para a população idosa, 
implementa o " Programa Vila Dignidade " para o exercício de 2013, objetivando a 
viabilização de moradia digna para o idoso independente, prevenindo o asilamento e 
fortalecendo as prefeituras como provedores e articuladores dos serviços necessários à 
atenção integral do idoso. 

O "Programa Vila Dignidade" consiste na construção de moradias especialmente projetadas 
para as pessoas idosas, levando em conta os parãmetros do desenho universal, em núcleos 
horizontais de no mínimo 14 até no máximo 28 unidades habitacionais, com centro de 
convivência e área de lazer. Os núcleos habitacionais deste programa terão um permanente 
acompanhamento social com o intuito de atender as necessidades e a promoção do bem—
estar do idoso. 

A execução deste Programa dar-se-á mediante transferência de recursos orçamentários da 
Secretaria da Habitação, à Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo - CDHU, por meio de convênios celebrados entre as Secretarias da 
Habitação, Secretaria de Desenvolvimento Social, CDHU e Prefeitura, objetivando a 
construção de moradias e áreas de convivência social. 

1  Fundarão Seade, 2012.  

- 	ClaFabiLic)" - 
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OBJETIVOS 

O Programa VILA DIGNIDADE visa a construção de moradias especialmente 
projetadas para as pessoas idosas, em condomínios horizontais de até 28 unidades, com 
área de convivência social e integração com a rede social de proteção e defesa do idoso, 
atendendo idosos com 60 anos ou mais, independentes para a realização das tarefas 
diárias, com até 1 (um) salário mínimo de renda, sem vínculos familiares sólidos ou sós. 

São dois os eixos de atuação do Programa: implantação de condomínios em 
terrenos municipais e em áreas remanescentes de conjuntos da CDHU. A Secretaria da 
Habitação (SH) aplicará recursos a fundo perdido consignados no orçamento anual. 

1. Soluções de Atendimento 

O Programa Vila Dignidade assumiu o desafio de conceber uma tipologia adequada ao ciclo 
de vida do idoso, associada a uma gestão social que lhe garanta atendimento na rede de 
serviços municipais, nas áreas da assistência, saúde, cultura, etc. Para isso, o projeto da 
moradia, foi desenvolvido com base no desenho universal, e conta com todos os itens de 
conforto, segurança e acessibilidade. Tais itens são indispensáveis para cumprimento de um 
dos objetivos finais mais importantes do Programa Vila Dignidade que é promover a 
independência do idoso, possibilitando a permanência pelo maior tempo possível na sua 
moradia e em condições saudáveis. 

O projeto urbanístico prevê a utilização de grandes áreas livres para implantação de projeto 
de paisagismo, equipamentos de lazer, praças e áreas de integração. Conta também com 
equipamentos de segurança como: sinalizações de emergência, sonoros e visuais e 
interfones. O projeto além das unidades habitacionais conta com salão de convívio, para 
utilização como salão para atividades conjuntas, como festas, reuniões, cursos, dentre 
outras, e atendimentos sociais pela equipe de gestão da prefeitura. 

2. População Beneficiária 

Idosos com 60 anos ou mais, independentes para a realização das tarefas diárias, 
com 01 (um) salário mínimo de renda, sem vínculos familiares sólidos ou sós. 

3. Agentes Participantes e Atribuições 

O Programa Vila Dignidade tem como participantes a Secretaria Estadual da 
Habitação, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo (CDHU), a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, e as Prefeituras dos 
municípios paulistas, que possuem as seguintes atribuições: 

- 	 d 

CDHll - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo 
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• destinar recursos financeiros para a execução do núcleo de moradias, incluindo o 
mobiliário das áreas comuns; 

• analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida para a 
formalização do processo, bem como as prestações de contas dos recursos 
repassados; 

• repassar à CDHU os recursos alocados para execução do objeto; 

• acompanhar a aplicação dos recursos e fiscalizar a prestação de contas; 

• atestar a execução final do objeto ajustado; 

• articular-se, por meio de instrumento adequado, com outros órgãos públicos e 
entidades da sociedade civil para promoção de ações integradas, contribuindo para o 
fortalecimento e a ampliação da rede de proteção e defesa dos direitos das pessoas 
idosas. 

Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social:  

• Aprovar o Projeto Social da PREFEITURA, elaborado conforme Modelo Padrão, no 
que diz respeito à gestão, acompanhamento, assistência técnica e capacitação, 
como parte integrante dos serviços previstos no Plano Municipal de Assistência 
Social - PMAS; 

• 	prestar assessoria técnica à PREFEITURA, por meio do órgão gestor da política de 
assistência social, na execução do Projeto Social; 

articular-se, por meio de instrumento adequado, com outros órgãos públicos e 
entidades da sociedade civil para promoção de ações integradas, contribuindo para o 
fortalecimento e a ampliação da rede de proteção e defesa dos direitos das pessoas 
idosas; 

• monitorar e avaliar o projeto implantado por meio dos sistemas definidos, dentre os 
quais o PMAS, de modo a assegurar a utilização dos equipamentos para os fins a 
que se destinam e de acordo com o contido no Projeto Social, devendo, qualquer 
alteração, ser submetida à aprovação da SEDS. 

Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo 
(CDHU):  

• 	elaborar os projetos, Termos de Referência e especificações técnicas, que deverão 
obedecer aos requisitos de acessibilidade e segurança e ao conceito de desenho 
universal, conforme previsto no Decreto n° 53.485, de 26 de setembro de 2008; 

contratar a execução das obras e dos serviços; 

executar, direta ou indiretamente a construção de moradias e áreas de convivência 
social; 

• acompanhar e fiscalizar a execução das obras e dos serviços; 

submeter previamente à SH eventual proposta de alteração do Plano de Trabalho 
originariamente aprovado; 

colocar à disposição da SH toda a documentação envolvendo a aplicação dos 
recursos repassados, possibilitando o mais amplo acompanhamento do 
desenvolvimento do objeto deste ajuste; 

- 	da Habitaçao 	 4 
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prestar contas da correta aplicação dos recursos à SH; 

doar para a PREFEITURA o terreno com as obras de edificação, urbanismo e 
paisagismo, incluindo os equipamentos do mobiliário das áreas comuns, se for o 
caso. 

Prefeitura Municipal:  

• aprovar os projetos e regularizar a construção do núcleo habitacional horizontal como 
procuradora da CDHU, na qualidade de proprietária, nos órgãos e esferas de 
governo competentes; 

• aprovar Lei Municipal especifica instituindo os mecanismos de gestão social, que 
garantam a utilização do núcleo habitacional horizontal para execução do Programa 
Vila Dignidade; 

• executar a gestão do Projeto Social, dando suporte continuo às necessidades e 
demandas das pessoas idosas beneficiadas: 

• dar publicidade aos critérios de elegibilidade estabelecidos; 

• identificar potenciais beneficiários e selecionar aqueles a serem beneficiados de 
acordo com os critérios estabelecidos; 

• assegurar a gratuidade da moradia às pessoas idosas; 

• criar ou reativar o Conselho Municipal do Idoso, 

• articular, por meio de instrumento adequado, com outros órgãos públicos e entidades 
da sociedade civil para a promoção de ações integradas, contribuindo para o 
fortalecimento e a ampliação da rede de proteção e defesa dos direitos das pessoas 
idosas; 

• custear o Projeto Social disponibilizando também recursos humanos e tecnológicos 
para sua execução dentro do escopo, da qualidade e do prazo estabelecidos; 

• gerenciar, monitorar e avaliar o projeto implementado por meio dos sistemas 
definidos, dentre os quais o PMAS, de modo a assegurar a utilização do 
equipamento para os fins a que se destinam, e de acordo com o contido no Projeto 
Social, devendo qualquer alteração ser submetida à aprovação da SEDS; 

• efetuar a manutenção predial e administração do núcleo habitacional horizontal; 

• encaminhar as pessoas idosas que vierem a se tornar dependentes e fragilizadas, de 
forma temporária ou permanente, para instituições especializadas; 

• prestar as informações requeridas periodicamente pelo sistema de monitoramento e 
avaliação do Programa; 

• atender de forma regionalizada quando não houver demanda no Município; 

• promover ações integradas junto à rede de serviços da Assistência Social e ao 
Programa de Saúde da Família - PSF ou ao atendimento pela rede de saúde local -
SUS. 

SH - Secretaria da HabLIttiwo 
CDHU - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo 
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4. Etapas de Implementação e Condicionantes 

	

Yes8o!ita 	 1011011zaç4i: Projeto 

	

Município 	 cálmpromisSo  

= 	 Assinatura 
Licitação 

Convênio 

4.1. Etapas 

a. Adesão do Município: As PREFEITURAS interessadas em participar do "Programa Vila 
Dignidade", devem apresentar o seu pleito através de ofício endereçado à 
SECRETARIA, qualificando o problema e disponibilizando os meios para sua 
implementação 

b. Seleção do terreno: condicionante para assinatura de Protocolo de Intenções e para o 
Autorizo do governador. Os requisitos básicos exigidos para o terreno estão na 
Resolução Conjunta SH-SEDS de 15/05/2009. 

c. Formalização do compromisso: assinatura de Protocolo de Intenções e Autorizo do 
governador. 

d. Elaboração do Projeto. 

e. Análise SH: Documentação jurídico administrativa 

f. Parecer das Consultorias Jurídicas: CDHU, Município, SH e SEDS. 

g. Assinatura de Convênio.Licitação.Obras. 

h. Seleção grupo-alvo. 

4.2. Condicionantes 

Conforme exigências da Resolução Conjunta Secretaria Estadual da Habitação — Secretaria 
Estadual de Desenvolvimento Social, de 15 de maio de 2009, o município deverá possuir as 
condições mínimas para adesão ao Programa Vila Dignidade, abaixo especificadas: 

• Estar habilitado no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) em gestão inicial / 
básica / plena; 

• Possuir Plano Municipal de Assistência Social — PMAS — aprovado pela Secretaria 
Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social; 

• Possuir Conselho Municipal do Idoso em funcionamento. 

S1-1- SecreL.E:a d a ft:11,[lawo 
CDHU - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo 
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5.Recursos e Fontes 

A transferência de recursos orçamentários da SH à CDHU será realizado em uma única 
parcela, no valor total orçado e previamente aprovado pela SH, em até 30 (trinta) dias 
contados da assinatura do convênio, por meio de depósito em conta vinculada aberta no 
Banco do Brasil. 

6. Custos 

Os custos das edificações estão condicionados aos projetos específicos e ao orçamento do 
empreendimento, em Empreitada Global, elaborado pela área responsável por 
orçamentação da CDHU. 

7. Formas de Acesso às Moradias 

A Prefeitura Municipal deve identificar e selecionar beneficiários para a Concessão não 
onerosa das unidades produzidas pelo Programa e realizar a gestão física ( manutenção) e 
social do equipamento. 

8. Indicadores de Acompanhamento e Monitoramento 

Cumprimento da meta de atendimento das famílias elegíveis 

• Análise de adequação das tipologias utilizadas após 1 ano de entrega das unidades 
habitacionais. 

• Verificação de outras melhorias ocorridas após as intervenções habitacionais. 

- Secretd!la da habitaçau 
CDHU - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano cio Estado de São Paulo 
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ANEXOS 

Anexo A — Documentos para a assinatura de Convênio 

Anexo B - Decreto N° 56.448, De 29 de Novembro de 2010 e Modelo de Convênio 

Anexo C — Resolução Conjunta SH e SEDs de 15/09/09 e Modelo de Plano de Trabalho 
Social 

Anexo D — Modelo Lei Municipal autorizando assinatura Convênio 

Anexo E — Termo de Verificação e Aceitação a Obra 

- Sec[eldria da f:iabitaçác) 
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DOCUMENTO/ASSUNTO 

Documentação Jurídica e Administrativa 

Oficio solicitando inclusão no Programa Vila Dignidade 

Ficha de Cadastro no Programa 

Lei Municipal que autoriza a prefeitura municipal a celebrar o convênio referente ao programa 

Publicação da Lei ou declaração que a mesma foi afixada em local de costume (Obs.:Conforme 
disposto na Lei Orgânica do Município); 

Certificado de Regularidade do Município para celebrar convênio — CRMC Dec.52.479/07 

Conta bancária vinculada ao Convênio (CDHU); 

Cópia do Título de propriedade do terreno em nome da CDHU ou da prefeitura 

Certidão do Cartório de Registro de Imóveis; 

Declaração de Matricula; 

Designação de Gestor Social (Prefeitura) 

Fotos do local de intervenção (identificadas e datadas) 

Justificativa do Projeto 

Documentação técnica 

Projeto Social 

Aprovação da SEDS 

Ficha Resumo - Plano de Trabalho; 

ART — Anotação de responsabilidade técnica — recolhida; 

Planta do Município com a localização da área de intervenção através de traçados e legendas; 

Planta do bairro ou conjunto habitacional 

Projeto Arquitetura / Engenharia 

Memorial descritivo das obras — mencionar o regime de execução; 

Planilha orçamentária detalhada da Obra (inclusive composições e orçamentos) 

Cronograma físico-financeiro; 

OBS: 
1) Apresentar a documentação em papel timbrado da CDHU e PREFEITURA, quando for o caso, 

devidamente assinada. Os documentos técnicos devem ser assinados pelo Gestor Técnico e pelo 
Prefeito Municipal. 

	

- se, 	a da Habitação 
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Anexo B - Decreto N° 56.448, De 29 de Novembro de 2010 e Modelo de Convênio 

Decreto na 56.448, de 29 de novembro de 2010 

Dá nova redação a dispositivos do Decreto n° 54.285, de 29 de abril de 2009 que autoriza as 
Secretarias Estaduais da Habitação e de Desenvolvimento Social, representando o Estado, a 
celebrar convênios com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de 
São Paulo - CDHU e com os Municípios do Estado de São Paulo, visando a implementação do 
Programa Vila Dignidade 

ALBERTO GOLDMAN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1° - Os dispositivos adiante indicados, do Decreto n° 54.285, de 29 de abril de 
2009 C1, passam a vigorar com a seguinte redação: 

I - o "caput" do artigo 3°: 

"Artigo 3° - O Programa Vila Dignidade tem por objetivo promover equipamento público 
de moradia assistida e subsidiada, incluído o Centro de Convivência do Idoso, 
adequados às necessidades das pessoas idosas, a ser implantado em cumprimento 
às diretrizes do Plano Estadual para a Pessoa Idosa do Governo do Estado de São 
Paulo, denominado FUTURIDADE, destinando-se:". (NR) 

II - os incisos I e II do artigo 3°: 

"I - ao atendimento às pessoas idosas com 60 (sessenta) anos ou mais, 
independentes para a realização das atividades de vida diária, com renda mensal de 
até 1 (um) salário mínimo, preferencialmente sós ou com vínculos familiares 
extremamente fragilizados, em decorrência de abandono, situação de vulnerabilidade 
e risco pessoal e social, e residentes no município há pelo menos dois anos; 

II - à construção de equipamento público constituído de moradia assistida subsidiada 
com até 28 (vinte e oito) unidades, incluído o Centro de Convivência do Idoso, e 
dotação das moradias e do centro com o mobiliário básico indispensável às 
necessidades e atividades realizadas pelas pessoas idosas;". (NR) 

Artigo 2° - O instrumento de convênio definido pelo Decreto n° 54.285, de 29 de abril 
de 2009, passa a ter a redação constante do Anexo a este decreto. 

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 29 de novembro de 2010 

ALBERTO GOLDMAN 

.51-1 - Secietai ia da Habitciçáo 
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ANEXO a que se refere o artigo 2° do 

Decreto n° 56.448, de 29 de novembro de 2010 

CONVÊNIO QUE CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DE SUAS 
SECRETARIAS DA HABITAÇÃO E ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, A 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO - CDHU E O MUNICÍPIO DE , TENDO POR OBJETO A 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS, VISANDO A IMPLEMENTAÇÃO 
DO PROGRAMA VILA DIGNIDADE. 

Aos dias xx do mês xxx de 201X , o Governo do Estado de São Paulo, por meio da 
Secretaria da Habitação, neste ato representada pelo seu Titular, Dr. , de ora em 
diante denominada simplesmente SH, da Secretaria Estadual de Desenvolvimento 
Social, neste ato representada pelo seu Titular, Dr. , de ora em diante denominada 
SEDS, nos termos da autorização constante do Decreto n° , de de de , publicado no 
DOE de de de 20 , a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo - CDHU, com sede na , inscrita no CNPJ/MF sob n° , neste ato 
representada por seu Diretor Presidente , R.G. , CPF , e por seu Diretor de , R.G. , 
CPF , doravante designada CDHU, e o Município de , neste ato representado por seu 
Prefeito , autorizado a firmar o ajuste pela Lei municipal n°xx , de xx de xx de 20xx , 
doravante denominada PREFEITURA, com base nos dispositivos constitucionais e 
legais vigentes, celebram o presente convênio, que se regerá pela Lei federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, e pela Lei estadual n° 6.544, de 22 de novembro de 
1989, e em conformidade com as cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

O presente convênio visa a implementação do Programa Vila Dignidade e tem por 
objeto: 

- a transferência de recursos financeiros da SH para a CDHU, para que esta proceda 
à construção de um equipamento público de moradia assistida e subsidiada para 
pessoas idosas, com ( ) unidades habitacionais, incluído o Centro de Convivência do 
Idoso, dotados com o mobiliário básico indispensável às necessidades e atividades 
neles realizadas, no Município de , de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pela 
SH; 

II - a implantação, pela PREFEITURA, de projeto social contemplando os serviços 
sociais voltados à proteção e defesa dos direitos dos idosos beneficiados, de acordo 
com o Projeto Social aprovado pela SEDS, e em consonância com as diretrizes e 
condicionantes estabelecidas em Resolução Conjunta SH - SEDS. 

§ 1° - A construção do equipamento será executada pela CDHU em terreno próprio 
desta ou em terreno da Prefeitura, mediante a apresentação de matrícula do imóvel 
expedida pelo Cartório de Registro de Imóvel competente. 

§ 2° - A gestão do equipamento será de responsabilidade da PREFEITURA, conforme 
modelo e diretrizes estabelecidos pela SEDS. 

§ 3° - O equipamento será doado pela CDHU à PREFEITURA. 

§ 4° - O Secretário da Habitação, amparado em manifestação fundamentada da área 
I - 	I e In-1 	 I I 
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técnica da Pasta, poderá autorizar modificações incidentes sobre o Plano de Trabalho 
de que trata o "caput", para sua melhor adequação técnica ou financeira, vedadas a 
alteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Das Obrigações dos Partícipes 

Para a execução do objeto do presente convênio, os participes terão as seguintes 
atribuições: 

I - compete à SH: 

a) destinar recursos financeiros para a execução do equipamento, incluído do centro 
de convivência e para dotá-los do mobiliário indispensável ao exercício das atividades, 
conforme definido no Plano de Trabalho aprovado; 

b) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida para a 
formalização do processo, bem como as prestações de contas dos recursos 
repassados; 

c) repassar à CDHU, até o limite previsto na Cláusula Terceira, os recursos alocados 
para execução do objeto, nos termos do § 3° do artigo 116 da Lei federal n° 8.666/93, 
e alínea "e", do item 3 do § 1° do artigo 9° do Decreto estadual n° 40.722/96, e nos 
termos da Cláusula Quinta do presente; 

d) acompanhar a aplicação dos recursos e fiscalizar a prestação de contas; 

e) atestar a execução final do objeto ajustado, na conformidade do disposto no artigo 
73 da Lei federal n° 8.666/93; 

f) articular-se, por meio de instrumento adequado, com outros órgãos públicos e 
entidades da sociedade civil para promoção de ações integradas, contribuindo para o 
fortalecimento e a ampliação da rede de proteção e defesa dos direitos das pessoas 
idosas; 

II - compete à SEDS: 

a) aprovar o Projeto Social da PREFEITURA, elaborado conforme Modelo Padrão, no 
que diz respeito à gestão, acompanhamento, assistência técnica e capacitação, como 
parte integrante dos serviços previstos no Plano Municipal de Assistência Social -
PMAS; 

b) prestar assessoria técnica à PREFEITURA, por meio do órgão gestor da política de 
assistência social, na execução do Projeto Social; 

c) articular-se, por meio de instrumento adequado, com outros órgãos públicos e 
entidades da sociedade civil para promoção de ações integradas, contribuindo para o 
fortalecimento e a ampliação da rede de proteção e defesa dos direitos das pessoas 
idosas; 

d) monitorar e avaliar o projeto implantado por meio dos sistemas definidos, dentre os 
quais o PMAS e o Sistema Pró-Social, de modo a assegurar a utilização dos 
equipamentos para os fins a que se destinam e de acordo com o contido no Projeto 
Social, devendo, qualquer alteração, ser submetida à aprovação da SEDS; 
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e) disponibilizar aos gestores municipais do programa, acesso mediante login e senha 
ao Sistema Pró-Social, assim como capacitar os técnicos envolvidos no programa em 
seu uso; 

f) realizar capacitação de técnicos das PREFEITURAS atendidas pelo Programa Vila 
Dignidade, por meio de oficinas, seminários, e/ou atividades equivalentes, com vistas 
à orientação quanto às normas, funcionamento, implantação, execução e avaliação do 
Programa. 

III - compete à CDHU: 

a) elaborar os projetos, Termos de Referência e especificações técnicas, que deverão 
obedecer aos requisitos de acessibilidade e segurança e ao conceito de desenho 
universal, conforme previsto no Decreto n° 53.485, de 26 de setembro de 2008: 

b) contratar a execução das obras e dos serviços indicados na Cláusula Primeira; 

c) executar, direta ou indiretamente, o objeto previsto na Cláusula Primeira, nos prazos 
e nas condições estabelecidos no Plano de Trabalho, sob sua inteira e total 
responsabilidade, inclusive no tocante ao fornecimento de material, disponibilidade e 
despesas de pessoal, obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, sociais, 
decorrentes de ato ilicito, ou outras de qualquer natureza, observando, ao longo dos 
trabalhos, os melhores padrões de qualidade e economia, bem como a legislação 
pertinente, em especial a que rege as licitações e contratos administrativos; 

d) acompanhar e fiscalizar a execução das obras e dos serviços; 

e) submeter previamente à SH eventual proposta de alteração do Plano de Trabalho 
originariamente aprovado; 

f) colocar à disposição da SH toda a documentação envolvendo a aplicação dos 
recursos repassados, possibilitando o mais amplo acompanhamento do 
desenvolvimento do objeto deste ajuste; 

g) prestar contas da correta aplicação dos recursos à SH, na forma da Cláusula Sexta, 
sem prejuízo do atendimento das instruções do Tribunal de Contas; 

h) doar o equipamento construído para a PREFEITURA incluído o centro de 
convivência do idoso e o mobiliário, se for o caso; 

IV - compete à PREFEITURA: 

a) aprovar os projetos indispensáveis à construção do equipamento, na condição de 
procuradora da CDHU quando esta for a proprietária do terreno, junto a todos os 
órgãos e esferas de governo competentes; 

b) aprovar Lei Municipal específica que autoriza a PREFEITURA a participar do 
Programa Vila Dignidade e a executar a gestão social do equipamento em 
conformidade com o Projeto Social, garantindo a utilização do equipamento para 
execução do Programa Vila Dignidade; 

c) executar, por meio do órgão gestor da assistência social, a gestão do Projeto Social, 
dando suporte contínuo às necessidades e demandas das pessoas idosas 
beneficiadas; 

bucret-cwa da Habitação 	 1 
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d) dar publicidade aos critérios de elegibilidade estabelecidos; 

e) identificar potenciais beneficiários e selecionar aqueles a serem beneficiados de 
acordo com os critérios estabelecidos; 

f) assegurar a gratuidade da moradia às pessoas idosas; 

g) criar ou reativar o Conselho Municipal do Idoso; 

h) articular, por meio de instrumento adequado, com outros órgãos públicos e 
entidades da sociedade civil para a promoção de ações integradas, contribuindo para 
o fortalecimento e a ampliação da rede de proteção e defesa dos direitos das pessoas 
idosas; 

i) custear o Projeto Social disponibilizando também recursos humanos e tecnológicos 
para sua execução dentro do escopo, da qualidade e do prazo estabelecidos; 

j) gerenciar, monitorar e avaliar o projeto implementado por meio dos sistemas 
definidos, dentre os quais o PMAS e o Sistema Pró-Social de modo a assegurar a 
utilização do equipamento para os fins a que se destinam, e de acordo com o contido 
no Projeto Social, devendo qualquer alteração ser submetida à aprovação da SEADS; 

k) cadastrar no Sistema Pró-Social, o programa, suas unidades e os idosos 
beneficiários, como estabelecido no Decreto n° 52.803, de 13 de março de 2008, que 
institui o Sistema Pró-Social; 

I) efetuar a manutenção predial e administração do equipamento; 

m) encaminhar as pessoas idosas que vierem a se tornar dependentes e fragilizadas, 
de forma temporária ou permanente, para instituições especializadas; 

n) prestar as informações requeridas periodicamente pelo sistema de monitoramento e 
avaliação do Programa; 

o) atender de forma regionalizada quando não houver demanda no Município; 

p) promover ações integradas junto à rede de serviços da Assistência Social e ao 
Programa de Saúde da Família - PSF ou ao atendimento pela rede de saúde local -
SUS; 

q) efetuar a averbação das edificações que compõem o equipamento, arcando com os 
custos desta, quando o terreno for de propriedade da PREFEITURA e quando consistir 
em lote ou área institucional de conjunto habitacional da CDHU. 

§ 1° - o Projeto Social deverá prever a implantação do serviço de proteção social 
especial de alta complexidade de moradia assistida subsidiada, seguindo os moldes 
de funcionamento do serviço de acolhimento em repúblicas e do serviço de proteção 
básica, centro de convivência do idoso, previstos na tipificação nacional de serviços 
socioassistenciais (2009); 

§ 2" - A PREFEITURA, desde já, autoriza a CDHU a construir o equipamento em 
terreno de sua propriedade. (parágrafo a ser incluído apenas em caso de terreno 
municipal) 

CLÁUSULA TERCEIRA 

SH - Secietaria da Habitaçáo 
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Do Valor 

O valor total do presente convênio é de R$ ( ), de responsabilidade da SH. 

CLÁUSULA QUARTA 

Dos Recursos Financeiros e Sua Aplicação 

Os recursos de responsabilidade da SH, a serem transferidos à CDHU, são originários 
do Tesouro do Estado, Conta Programa Provisão de Moradia, Ação Produção de 
Unidades Habitacionais - 16.482.2506.2006 - na natureza da despesa 449051 - Obras 
e Instalações. 

§ 1° - Os recursos transferidos pela SH à CDHU, em função deste ajuste, serão 
depositados em conta vinculada ao convênio, em instituição financeira a ser indicada 
pelo Governo do Estado de São Paulo, devendo ser aplicados exclusivamente na 
execução do objeto deste convênio. 

§ 2° - A CDHU deverá observar o seguinte: 

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua 
efetiva utilização, os recursos deverão ser aplicados, por meio da instituição financeira 
indicada, em caderneta de poupança, se o seu uso for igual ou superior a um mês, ou 
em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, 
!astreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em 
prazos inferiores a um mês; 

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do 
convênio, e aplicadas exclusivamente na execução do objeto deste convênio; 

3. quando da prestação de contas deverão ser apresentados os extratos bancários 
contendo o movimento diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação 
referente à aplicação das disponibilidades financeiras, a serem fornecidos pela 
instituição financeira indicada; 

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará à reposição ou restituição 
do numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança no 
período, computada desde a data do repasse e até a data do efetivo depósito. 

CLÁUSULA QUINTA 

Da Liberação dos Recursos 

Os recursos serão repassados pela SH à CDHU, em uma única parcela, no valor total 
orçado e previamente aprovado pela SH, em até 30 (trinta) dias, contados da 
assinatura deste instrumento, por meio de depósito em conta vinculada, aberta junto à 
instituição financeira a ser indicada pelo Governo do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA SEXTA 

Prestação de Contas 

As prestações de contas da aplicação dos recursos repassados serão realizadas 
segundo o Cronograma Físico-Financeiro que integra o Plano de Trabalho, em 
periodicidade trimestral. 

da Habitação 	 I S 
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Parágrafo único - Após a execução do objeto deste ajuste, a CDHU deverá apresentar 
a prestação de contas final, no prazo máximo de 90 (noventa) dias. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Do Prazo 

O prazo do presente Convênio será de 8 (oito) meses a contar da assinatura do 
Convênio. 

§ 1° - Havendo motivo relevante e interesse dos participes, o presente convênio 
poderá ter seu prazo prorrogado, mediante termo aditivo e prévia autorização do 
Secretário da Habitação, observadas as disposições da Lei federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei estadual n° 6.544, de 20 de novembro de 1989, e demais 
normas regulamentares. 

§ 2° - A mora na liberação dos recursos, quando devidamente comprovada nos autos, 
ensejará a prorrogação automática deste convênio, desde que autorizada pelo Titular 
da SH, pelo mesmo número de dias relativos ao atraso da respectiva liberação, 
independentemente de termo aditivo. 

§ 3° - Após sua implementação o Projeto Social integrará o Plano Municipal de 
Assistência Social - PMAS e constituirá serviço de ação continuada, devendo ser 
submetido anualmente ao Conselho Municipal do Idoso e de Assistência Social. 

CLÁUSULA OITAVA 

Da Denúncia e da Rescisão 

Este convênio poderá ser denunciado pelos participes a qualquer tempo, mediante 
notificação prévia com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e será rescindido por 
infração legal ou descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA NONA 

Dos Saldos Financeiros Remanescentes 

Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras, serão devolvidos à SH por meio de guia de recolhimento, no 
prazo de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de imediata instauração de tomada de 
contas especial do responsável, a ser providenciada pela SH. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Da Responsabilidade pela Devolução dos Recursos 

Obriga-se a CDHU, nos casos de não utilização integral dos recursos para o fim 
conveniado, ou de sua aplicação irregular, a devolvê-los, acrescidos da remuneração 
devida pela aplicação em caderneta de poupança, desde a data da sua liberação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

Ação Promocional 

•.•h 	 da Habitação 
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Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente convênio, 
deverá ser, obrigatoriamente, consignada a participação do Estado de São Paulo, por 
suas Secretarias da Habitação e Estadual de Desenvolvimento Social, obedecidos os 
padrões estipulados, ficando vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do 
§ 1°, do artigo 37, da Constituição Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Do Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital de São Paulo para dirimir litígios oriundos da 
execução deste convênio. 

E, por estarem de acordo, assinam os partícipes o presente termo em 4 (quatro) vias 
de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo subscritas. 

São Paulo, de de . 

SECRETÁRIO DA HABITAÇÃO SECRETÁRIO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

DIRETOR DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO - CDHU PREFEITO DO MUNICíPIO DE 

Testemunhas: 

1. 	  

Nome: Nome: 

R.G.: R.G: 

CPF: CPF: 

2. 

:51-1 - Secretaria da Habitação 
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ANEXO C — Resolução Conjunta SH-SEDS, de 15.05.2009 

Estabelece o Regulamento do Programa Vila Dignidade. 

O Secretario de Estado da Habitação e o Secretário de Estado de Assistência e 
Desenvolvimento Social, com fundamento no Decreto n° 56.448, de 29 de novembro de 
2010, e considerando a necessidade de estabelecer o Regulamento do Programa Vila 
Dignidade, resolvem: 

Artigo 1" - Constituem condições mínimas de elegibilidade das Prefeituras Municipais 
interessadas em aderir ao Programa Vila dignidade o seguinte: 

I — Possuir terreno hábil à implantação do empreendimento habitacional, o que 
deverá: 

a) Atender ao aspecto relacionado no §1° da Cláusula Primeira do Anexo a que 
se refere o artigo 2° do Decreto 54.285; 

b) Estar inserido na malha urbana de forma a propiciar ao público-alvo do 
Programa condições de acessibilidade, segurança e integração aos serviços e 
equipamentos urbanos, considerando o conceito de desenho universal; 

c) Possuir declividade máxima de 7% (média entre a cota mais alta e a mais 
baixa); 

d) Possuir dimensão e configuração compatíveis com a implantação de 
empreendimento de no mínimo 14 (quatorze) e no máximo 28 (vinte e quatro) unidades 
habitacionais, conforme projeto-padrão elaborado pela Companhia de Desenvolvimento 
habitacional e Urbano do Estado de São Paulo. 

e) Ser aprovado pelo gestor do órgão de Assistência Social local, no que se 
refere à inserção urbana. 

II — Estar habilitado em gestão inicial, básica ou plena conforme o estabelecido no 
Sistema Único de Assistência e Social — SUAS; 

III — Possuir Plano Municipal de Assistência Social — PMAS aprovado pela Secretaria 
Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social; 

IV — Possuir Conselho Municipal do Idoso em funcionamento; 

V — Ter aprovado o Projeto Social pela Secretaria Estadual de Desenvolvimento 
Social/ Diretoria Regional de Assistência e Desenvolvimento Social; 

VI — Indicar um técnico responsável pelo acompanhamento da execução do Projeto 
Social e implantação dos serviços previstos no Programa Vila Dignidade, com formação 
universitária na área de ciências humanas e lotado no órgão gestor da assistência social, 
responsável pela implantação e execução do projeto social e dos serviços previstos no 
programa vila dignidade; 

Parágrafo primeiro: no caso de área pública destinada a uso institucional, a 
comprovação também poderá se dar através de certidão de matrícula onde conste o registro 
do loteamento e, neste caso; além da matrícula, deverá ser apresentada cópia da planta do 
loteamento para compatibilização; 

Parágrafo segundo: Os terrenos mencionados no inciso I deverão ser submetidos à 
analise e aprovação técnica da Secretaria Estadual de Habitação, ou entidade por ela 
designada. 
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Parágrafo terceiro: Os municípios com menos de 25 mil habitantes, conforme dados 
demográficos do Censo 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou projeções 
da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados, deverão: a) apresentar demanda 
selecionada conforme os critérios definidos no inciso I do Decreto 56.448 de 29 de 
novembro de 2010, como condição prévia para assinatura de convênio, e b) estar 
classificado no nível de gestão básico ou pleno do Sistema Único de Assistência Social. 

Artigo 2° - A apresentação de proposta visando a inclusão da Prefeitura no Programa 
deverá atender ao disposto no Decreto n° 40.722 de 20 de março de 1996, e aos seguintes 
procedimentos: 

— Solicitação de inclusão no Programa pelas Prefeituras deverá ser feita por meio 
do Sistema de Gestão de Pleitos da Secretaria Estadual de Habitação, com indicação do 
problema habitacional relativo á demanda especifica, bem como da disponibilidade dos 
recursos fundiários mencionados no artigo anterior, necessários para seu equacionamento. 

II — O PROGRAMA VILA DIGNIDADE deverá ser inserido no Plano Municipal 
de Assistência Social — PMAS e SEUS USUARIOS CADASTRADOS no Sistema Pró-
Social. 

§ 1° - Em todas as etapas de execução do Programa deverão ser obedecidos, ainda, 
os procedimentos e condições estabelecidos no Manual do Programa Vila Dignidade da 
Secretaria Estadual de Habitação. 

§ 2° - A Prefeitura deverá atender as regras contidas no Guia de Orientação do 
PMAS, bem como no modelo de Projeto Social anexo a esta Resolução. 

Artigo 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, tornando sem 
efeito a publicação no D.O.E de 14 de maio de 2009. 
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MODELO DE PROJETO SOCIAL 

Decreto n. 54.285/2009, Cláusula Segunda, Inciso II 

1 - Página de Capa 

Título do projeto: 
Município: 
Data: 
Nome — Gestor Social 
2 - Apresentação 

Município 
Nome do Gestor Municipal 
Endereço 
Histórico do Município 
Caracterizar o município e seu entorno - geográfica e economicamente 

3 - Justificativa 

Apresentar condições de realizar a Gestão do Projeto Social do Programa Vila 
Dignidade a partir do diagnóstico que deverá ser elaborado, levando-se em consideração 
dados quantitativos, qualitativos e a relevância do Projeto contendo: 

• população total x população idosa 
• rede de serviços e ações voltadas para a pessoa idosa (saúde, assistência, cultura, 

habitação, educação, transporte, etc.). 
• recursos financeiros destinados a este segmento na assistência social 
• identificar no PMAS, as ações e necessidades para atender a população idosa 
• fatores que favorecem a execução do Projeto 
• desafios e potencialidades tendo em vista as metas do Projeto 
• indicadores de condições de vida da população geral e idosa 
• apresentar a estrutura do órgão gestor da assistência e desenvolvimento social: 

quantos ORAS e CREAS (se houverem) estão instalados no município; sua localização 
geográfica; os serviços ofertados à população, dentre eles os que destinam-se ao 
atendimento da população idosa; etc. E COMO ESSA REDE SE ARTICULARÁ PARA A 
EXECUÇÃO DO PROJETO SOCIAL. 

4 - Objetivo Geral 

Disponibilizar moradias, Centro de Convivência do Idoso e as respectivas áreas de 
convivência social do equipamento público de moradia assistida e subsidiada para pessoas 
idosas, construído pela CDHU, adequando-as às necessidades das pessoas idosas, em 
cumprimento às diretrizes do Programa Vila Dignidade, que integra o Plano Estadual para a 
Pessoa Idosa do Governo do Estado de São Paulo, denominado FUTURIDADE. 

5 - Objetivos Específicos 

Especificar como o Município pretende promover e executar ações que 
garantam o desenvolvimento da autonomia, auto-estima, sociabilidade e o envelhecimento 
ativo nas seguintes esferas: 
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1 — interna: para os moradores do equipamento público de moradia assistida 
e subsidiada,caracterizado como um serviço de proteção social especial de alta 
complexidade e que, considerando as suas especificidades, deverá seguir os moldes de 
funcionamento do serviço de acolhimento em repúblicas (Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais: 2009); 

2 — externa: para os moradores da Vila e idosos de seu entorno, através da 
oferta do serviço de proteção básica de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais: 2009), no Centro de Convivência do 
idoso, 

6 - Público alvo 

Pessoas idosas com 60 (sessenta) anos ou mais, independentes para a realização das 

atividades de vida diária, com renda mensal de até 1 (um) salário mínimo, preferencialmente 

sós, ou com vínculos familiares extremamente fragilizados e residentes no município há pelo 

menos dois anos;" 

7- Metodologia e estratégias de ação 

A gestão social do equipamento público de moradia assistida e subsidiada do 
Programa Vila Dignidade é da Prefeitura, por meio de sua estrutura sócia assistencial, que 
se responsabilizará pela metodologia e estratégias de ação a serem adotadas, devendo: 

Definir metas, critérios e procedimentos para a seleção dos idosos para o Programa 
Vila Dignidade. 

Definir e detalhar papéis, responsabilidades e compromissos de cada uma das 
instâncias envolvidas, inclusive da população atendida. 

Estruturar as equipes técnicas e as ações envolvidas no programa bem como a 
articulação da rede de atenção a pessoa idosa. 

Propor e coordenar ações, tendo em vista a intersetorialidade, a necessidade de 
capacitação de pessoal bem como o monitoramento e a supervisão continuada. 

Promover a gestão participativa e tomada de decisões coletivas na organização dos 
serviços por parte do gestor e da população atendida. 

Constituir parcerias com os representantes do Sistema de Garantias e Direitos da 
Pessoa Idosa. 

8 - Cronograma das Ações e Recursos Previstos 

O Projeto Social deverá citar e detalhar os recursos materiais, humanos, financeiros e 

organizacionais, necessários à implantação do Centro de Convivência do Idoso e das 

atividades de rotina realizadas junto aos idosos residentes da Vila. 

9- Avaliação 

O Projeto Social elaborado pela Prefeitura deverá elencar os instrumentos de avaliação e 
acompanhamento das ações, bem como os responsáveis (elencar instrumentos de 
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monitoramento, periodicidade, atribuições das respectivas instãncias) pela sua aplicação e 
em especial a estrutura de supervisão integrada SEDS/Município/Conselhos. 

10- Prazo 

O prazo de vigência é de 12 (doze) meses contados a partir da implantação do Projeto 
Social-Programa Vila Dignidade; devendo este ficar sujeito ao monitoramento e avaliação da 
SEDS para que possa ser prorrogado por igual e sucessivos período, sob as mesmas 
condições. 
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ANEXO C — MODELO DE LEI MUNICIPAL 

• Obs.: Quando a Lei for de ano anterior ao exercício da Autorização Governamental, a mesma 

deverá vir acompanhada de Declaração de vigência. 

LEI N° 

"Autoriza a celebração de Convênio para a implementação do 
Programa VILA DIGNIDADE, entre o Município e Estado de 
São Paulo, por meio das Secretarias Estaduais da Habitação e 
de Desenvolvimento Social, e em parceria com a Companhia 
de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo- CDHU 

Eu, 	, Prefeito do Município de 	, Estado de 
São Paulo, usando das atribuições que me são conferidas por Lei. 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Artigo 1° - Fica autorizada a celebração de Convênio para a implementação do Programa 
Vila Dignidade, instituído pelo Decreto Estadual n° 54.285, de 29 de Abril de 2009, entre o Município 
de 	  e Estado de São Paulo, por meio das Secretarias Estaduais da Habitação e de 
Desenvolvimento Social e em parceria com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano 
do Estado de São Paulo — CDHU. 

Artigo 2° - Esta Lei entrará em vigor a partir de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Prefeitura Municipal de 	  data 

Prefeito Municipal 

Registrada e publicada na data supra 

• Obs.: Quando a Lei for de ano anterior ao exercício da Autorização Governamental, a mesma 

deverá vir acompanhada de Declaração de vigência. 
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CMIU TERMO DE VERIFICAÇÃO 
E 

ACEITAÇÃO DEFINITIVA 

CIDADE 

  

DATA 

  

    

Estando a obra referida concluída desde o dia _, a Comissão composta pelos membros 
acima, tendo vistoriado a obra, conclui pela sua aceitação definitiva. 

A partir desta data, em conformidade com as atribuições previstas no Convênio n° _ de 
_, assinados entre SH/CDHU, SEDs e Prefeitura Municipal de , caberá à Prefeitura Municipal 
a responsabilidade em definitivo pelas unidades habitacionais e sua ocupação. 
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Anexo D - Termo de Verificação e Aceitação Definitiva 

PM/ EMPREITEIRA OBRA OBJETO DO CONTRATO 

VIDE OBSERVAÇÕES 

A
S

S
IN

A
T

U
R

A
S

 PELA PREFEITURA PELA SEDs PELA CDHU 

(NOME) 

(CARGO) — PM 
CREA (CARGO) 

(NOME) 

(CARGO) - E.R. 
CREA 

OBSERVAÇÓES 

OBJETO DO CONTRATO: 

Repasse de recursos pela SH a CDHU, para execução de serviços e obras para implantação de 
_ unidades habitacionais, no âmbito do Programa Vila Dignidade, em área municipal. 

EVENTUAIS PROBLEMAS DECORRENTES DA FALTA DE MANUTENÇÃO DAS UNIDADES 
ACEITAS POR ESTE DOCUMENTO, NÃO SÃO DE RESPONSABILIDADE DA CDHU 
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Decreto n° 54.285, de 29 de abril de 2009 

Autoriza as Secretarias Estaduais da Habitação e de Assistência e 
Desenvolvimento Social, representando o Estado, a celebrar convênios 
com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado 
de São Paulo - CDHU e com os Municípios do Estado de São Paulo, 
visando a implementação do Programa Vila Dignidade 

JOSE SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1° - Fica instituído no ãmbito da Secretaria da Habitação o Programa Vila Dignidade, que se 

articula com o Plano Estadual para a Pessoa Idosa do Governo do Estado de São Paulo, denominado 

FUTURIDADE. 

Artigo r - As Secretarias Estaduais da Habitação e de Assistência e Desenvolvimento Social ficam 

autorizadas a representar o Estado na celebração de convênios com a Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e com os municípios paulistas que venham a 

constar de relação aprovada por despacho governamental, publicada no diário oficial, tendo por objeto a 

transferência de recursos financeiros destinados à implementação do Programa Vila Dignidade. 

Artigo 3° - O Programa Vila Dignidade tem por objetivo promover moradias e respectivas áreas de 

convivência social, adequadas às necessidades das pessoas idosas, a ser implementado em 

cumprimento às diretrizes do Plano Estadual para a Pessoa Idosa do Governo do Estado de São Paulo, 

denominado FUTURIDADE, destinando-se: 

I - ao atendimento às pessoas idosas com 60 (sessenta) anos ou mais, independentes para a realização 

das atividades de vida diária. com  renda mensal de até 2 (dois) salários mínimos, preferencialmente sós 

ou sem vínculos familiares sólidos e residentes no município há pelo menos dois anos; 

II - à construção de moradias e respectivas áreas de convivência social projetadas para as pessoas 

idosas, em núcleos habitacionais horizontais de até 24 (vinte e quatro) unidades; 

III - à prevenção do asilamento de pessoas idosas, promovendo sua independência e autonomia em 

moradias apropriadas ao ciclo de vida; 

IV - ao fortalecimento da rede de proteção e defesa dos direitos das pessoas idosas, inserindo a moradia 

como um componente da atenção integral à população idosa; 

Artigo 4° - As condições de elegibilidade das prefeituras municipais, bem como as regras para a 

apresentação de propostas, serão detalhadas em resolução conjunta a ser expedida, no prazo de 45 

quarenta e cinco) dias a contar da data da publicação deste decreto, pelas Secretarias da Habitação e de 

Assistência e Desenvolvimento Social. que estabelecerá o regulamento do Programa Vila Dignidade. 

Artigo 5° - A instrução dos processos referentes a cada convênio deverá observar o disposto nos 

Decretos n° 40.722, de 20 de março de 1996, e alterações posteriores, e n° 52.479, de 14 de dezembro 

de 2007 . 



Artigo 6° - Os convênios deverão obedecer ao modelo anexo a este decreto. (Anexo 1). 

Artigo 7° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 29 de abril de 2009 

JOSÉ SERRA 

ANEXO 

a que se refere o artigo 6° do Decreto 54.285, de 29 de abril de 2009 Convênio que celebram o Estado de 

São Paulo. por meio de suas Secretarias da Habitação e Estadual de Assistência e Desenvolvimento 

Social, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e o 

Município de , tendo por objeto a transferência de recursos financeiros, visando a implementação do 

Programa Vila Dignidade Aos dias cio mês de de , o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria da 

Habitação, neste ato representada pelo seu Titular , doravante denominada SH, e da Secretaria Estadual 

de Assistência e Desenvolvimento Social, neste ato representada pelo seu Titular , doravante 

denominada SEADS, nos termos da autorização constante do Decreto n° , de de de 2009, publicado no 

DOE de de de 2009, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo -

CDHU, com sede na , inscrita no CNPJ/MF sob n° , neste ato representada por seu Diretor Presidente , 

R.G. n' CPF n° , e por seu Diretor de , R.G. 	, CPF n°  , doravante designada CDHU, e o Município de 

, neste ato representado por seu Prefeito , autorizado a firmar o ajuste pela Lei municipal n° , de de de 

200. doravante denominada PREFEITURA, com base nos dispositivos constitucionais e legais vigentes, 

celebram o presente convênio, que se regerá pela Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e pela Lei 

estadual n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, e em conformidade com as cláusulas e condições que 

seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto O presente convênio visa a implementação do Programa Vila Dignidade e tem por objeto a 

transferência de recursos financeiros da SH para a CDHU, para que esta proceda à construção de 

moradias e áreas de convivência social, projetadas para pessoas idosas, em núcleos habitacionais 

horizontais de () unidades no Município de , de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pela SH, que 

integra o presente instrumento como Anexo I, e o estabelecimento de diretrizes e condicionantes para a 

execução de Projeto Social pela PREFEITURA, responsável pela gestão do programa, de acordo com o 

Plano de Trabalho aprovado pela SEADS que integra o presente como Anexo II. 

§ 1° - A construção do núcleo habitacional horizontal será executada pela CDHU em terreno próprio desta 

ou em terreno da Prefeitura, mediante a apresentação de matricula no registro de imóveis. 

§ 2° - A gestão do empreendimento será de responsabilidade da PREFEITURA, conforme modelo e 

diretrizes estabelecidos pela SEADS. 

§ 3° - O empreendimento será doado pela CDHU à PREFEITURA, se for o caso. 

§ 4° - O Secretário da Habitação, amparado em manifestação fundamentada da área técnica da Pasta, 

poderá autorizar modificações incidentes sobre o Plano de Trabalho de que trata o "caput", para sua 

melhor adequação técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor. 



CLÁUSULA SEGUNDA 

Das Obrigações dos Participes Para a execução do objeto do presente convênio, os participes terão as 

seguintes atribuições: 

- compete à SH: 

a) destinar recursos financeiros para a execução do núcleo de moradias, incluindo o mobiliário das áreas 

comuns, conforme definido no Plano de Trabalho (ANEXO I) aprovado; 

b) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida para a formalização do processo, 

bem como as prestações de contas dos recursos repassados; 

c) repassar à CDHU, até o limite previsto na Cláusula Terceira, os recursos alocados para execução do 

objeto, nos termos do § 3° do artigo 116 da Lei federal n° 8.666 /93, e alínea e, do item 3 do § 1° do artigo 

9° do Decreto estadual n° 40.722/96, e nos termos da Cláusula Quinta do presente; 

d) acompanhar a aplicação dos recursos e fiscalizar a prestação de contas; 

e) atestar a execução final do objeto ajustado, na conformidade do disposto no artigo 73 da Lei federal n° 

8.666 /93: 

f) articular-se, por meio de instrumento adequado, com outros órgãos públicos e entidades da sociedade 

civil para promoção de ações integradas, contribuindo para o fortalecimento e a ampliação da rede de 

proteção e defesa dos direitos das pessoas idosas; 

II - compete à SEADS: 

a) aprovar o Projeto Social da PREFEITURA, elaborado conforme Modelo Padrão, no que diz respeito à 

gestão, acompanhamento, assistência técnica e capacitação, como parte integrante dos serviços 

previstos no Plano Municipal de Assistência Social - PMAS; 

b) prestar assessoria técnica à PREFEITURA, por meio do órgão gestor da política de assistência social, 

na execução do Projeto Social; 

c) articular-se, por meio de instrumento adequado, com outros órgãos públicos e entidades da sociedade 

civil para promoção de ações integradas, contribuindo para o fortalecimento e a ampliação da rede de 

proteção e defesa dos direitos das pessoas idosas; 

d) monitorar e avaliar o projeto implantado por meio dos sistemas definidos, dentre os quais o PMAS, de 

modo a assegurar a utilização dos equipamentos para os fins a que se destinam e de acordo com o 

contido no Projeto Social, devendo, qualquer alteração, ser submetida à aprovação da SEADS; 

III - compete à CDHU: 

a) elaborar os projetos, Termos de Referência e especificações técnicas, que deverão obedecer aos 

requisitos de acessibilidade e segurança e ao conceito de desenho universal, conforme previsto no 

Decreto n° 53.485. de 26 de setembro de 2008; 

h) contratar a execução das obras e dos serviços indicados na Cláusula Primeira: 



c) executar, direta ou indiretamente, o objeto previsto na Cláusula Primeira, nos prazos e nas condições 

estabelecidos no Plano de Trabalho, sob sua inteira e total responsabilidade, inclusive no tocante ao 

fornecimento de material, disponibilidade e despesas de pessoal, obrigações fiscais, trabalhistas, 

previdenciárias, sociais, decorrentes de ato ilícito, ou outras de qualquer natureza, observando, ao longo 

dos trabalhos, os melhores padrões de qualidade e economia, bem como a legislação pertinente, em 

especial a que rege as licitações e contratos administrativos; 

d) acompanhar e fiscalizar a execução das obras e dos serviços; 

e) submeter previamente à SH eventual proposta de alteração do Plano de Trabalho (ANEXO I) 

originariamente aprovado; 

f) colocar à disposição da SH toda a documentação envolvendo a aplicação dos recursos repassados, 

possibilitando o mais amplo acompanhamento do desenvolvimento do objeto deste ajuste; 

g} prestar contas da correta aplicação dos recursos à SH, na forma da Cláusula Sexta, sem prejuízo do 

atendimento das instruções do Tribunal de Contas; 

h) doar para a PREFEITURA o terreno com as obras de edificação, urbanismo e paisagismo, incluindo os 

equipamentos do mobiliário das áreas comuns, se for o caso; 

IV - compete à PREFEITURA: 

a) aprovar os projetos e regularizar a construção do núcleo habitacional horizontal como procuradora da 

CCHU, na qualidade de proprietária, nos órgãos e esferas de governo competentes; 

b) aprovar Lei Municipal específica instituindo os mecanismos de gestão social, que garantam a utilização 

do núcleo habitacional horizontal para execução do Programa Vila Dignidade; 

c) executar a gestão do Projeto Social, dando suporte continuo às necessidades e demandas das 

pessoas idosas beneficiadas; 

d) dar publicidade aos critérios de elegibilidade estabelecidos; 

e) identificar potenciais beneficiários e selecionar aqueles a serem beneficiados de acordo com os 

critérios estabelecidos; 

f) assegurar a gratuidade da moradia às pessoas idosas; 

g) criar ou reativar o Conselho Municipal do Idoso; 

h) articular, por meio de instrumento adequado, com outros órgãos públicos e entidades da sociedade 

civil para a promoção de ações integradas, contribuindo para o fortalecimento e a ampliação da rede de 

proteção e defesa dos direitos das pessoas idosas; 

i) custear o Projeto Social disponibilizando também recursos humanos e tecnológicos para sua execução 

dentro do escopo. da qualidade e do prazo estabelecidos: 

j) gerenciar, monitorar e avaliar o projeto implementado por meio dos sistemas definidos, dentre os quais 

o PMAS. de modo a assegurar a utilização do equipamento para os fins a que se destinam, e de acordo 

com o contido no Projeto Social, devendo qualquer alteração ser submetida à aprovação da SEADS; 



k) efetuar a manutenção predial e administração do núcleo habitacional horizontal; 

1) encaminhar as pessoas idosas que vierem a se tornar dependentes e fragilizadas, de forma temporária 

ou permanente, para instituições especializadas; 

m) prestar as informações requeridas periodicamente pelo sistema de monitoramento e avaliação do 

Programa: 

n) atender de forma regionalizada quando não houver demanda no Município; 

o) promover ações integradas junto à rede de serviços da Assistência Social e ao Programa de Saúde da 

Familia - PSF ou ao atendimento pela rede de saúde local - SUS. 

Parágrafo único - A PREFEITURA, desde já, autoriza a CDHU a construir o núcleo habitacional 

horizontal em terreno de sua propriedade. (parágrafo a ser incluído apenas em caso de terreno municipal) 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Do Valor 

O valor total do presente convênio é de R$ (), de responsabilidade da SH. 

CLÁUSULA QUARTA 

Dos Recursos Financeiros e Sua Aplicação 

Os recursos de responsabilidade da SH, a serem transferidos à CDHU, são originários do Tesouro do 

Estado. Conta Programa Provisão de Moradia, Ação Produção de Unidades Habitacionais - 16.482. - na 

natureza da despesa 449051 - Obras e Instalações. 

§ 1° - Os recursos transferidos pela SH à CDHU, em função deste ajuste, serão depositados em conta 

vinculada ao convênio. em instituição financeira a ser indicada pelo Governo do Estado de São Paulo. 

devendo ser aplicados exclusivamente na execução do objeto deste convênio. 

§ 2° - A CDHU deverá observar o seguinte: 

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva utilização, os 

recursos deverão ser aplicados, por meio da instituição financeira indicada, em caderneta de poupança, 

se o seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 

operação de mercado aberto, lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos recursos 

verificar-se em prazos inferiores a um mês; 

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio, e aplicadas 

exclusivamente na execução do objeto deste convênio; 

3. quando da prestação da contas deverão ser apresentados os extratos bancários contendo o movimento 

diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades 

financeiras, a serem fornecidos pela instituição financeira indicada: 



4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará à reposição ou restituição do numerário 

recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança no período, computada desde a data do 

repasse e até a data do efetivo depósito. 

CLÁUSULA QUINTA 

Da Liberação dos Recursos 

Os recursos serão repassados pela SH à CDHU, em uma única parcela, no valor total orçado e 

previamente aprovado pela SH, em até 30 (trinta) dias, contados da assinatura deste instrumento, por 

meio de depósito em conta vinculada, aberta junto à instituição financeira a ser indicada pelo Governo do 

Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA SEXTA 

Prestação de Contas As prestações de contas da aplicação dos recursos repassados serão realizadas 

segundo o Cronograma Físico-Financeiro que integra o Plano de Trabalho (ANEXO I), em periodicidade 

trimestral. 

Parágrafo único - Após a execução do objeto deste ajuste, a CDHU deverá apresentar a prestação de 

contas final, no prazo máximo de 90 (noventa) dias. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Do Prazo 

- o prazo do presente Convênio no que concerne a construção do núcleo habitacional horizontal será de 

24 (vinte e quatro) meses a contar da assinatura do Convênio. 

§ - Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o presente convênio poderá ter seu prazo 

prorrogado, mediante termo aditivo e prévia autorização do Secretário da Habitação, observadas as 

disposições da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei estadual n° 6.544, de 20 de novembro 

de 1989, e demais normas regulamentares. 

§r - A mora na liberação dos recursos, quando devidamente comprovada nos autos, ensejará a 

prorrogação automática deste convênio, desde que autorizada pelo Titular da SH, pelo mesmo número de 

dias relativos ao atraso da respectiva liberação, independentemente de termo aditivo. 

II - o prazo do presente Convênio para a implementação do Projeto Social será aquele previsto no 

ANEXO II. 

Parágrafo único - O Projeto Social após a sua implementação, integrando o PMAS, constituirá serviço de 

ação continuada, devendo anualmente ser submetido aos Conselhos Municipais do Idoso e de 

Assistência Social. 



CLÁUSULA OITAVA 

Da Denúncia e da Rescisão 

Este convênio poderá ser denunciado pelos participes a qualquer tempo, mediante notificação prévia com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou descumprimento de 

quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA NONA 

Dos Saldos Financeiros Remanescentes 

Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos financeiros remanescentes, 

inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras, serão devolvidos à SH por meio 

de guia de recolhimento, no prazo de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de imediata instauração de 

tomada de contas especial do responsável, a ser providenciada pela SH. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Da Responsabilidade pela Devolução dos Recursos 

Obriga-se a CDHU, nos casos de não utilização integral dos recursos para o fim conveniado, ou de sua 

aplicação irregular. a devolvê-los, acrescidos da remuneração devida pela aplicação ern caderneta de 

poupança, desde a data da sua liberação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

Ação Promocional Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente convênio, deverá 

ser, obrigatoriamente, consignada a participação do Estado de São Paulo, por suas Secretarias da 

Habitação e Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, obedecidos os padrões estipulados, 

ficando vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 

autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1°, do artigo 37 da Constituição Federal 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Do Foro Fica eleito o Foro da Comarca da Capital de São Paulo para dirimir litígios oriundos da execução 

deste convênio. 

E, por estarem de acordo, assinam os participes o presente termo em 4 (quatro) vias de igual teor e 

forma, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo subscritas. 

São Paulo, de de 

SECRETÁRIO DA HABITAÇÃO SECRETÁRIO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

DIRETOR PRESIDENTE DA CDHU DIRETOR DE DA CDHU 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

Testemunhas: 



1. 	 Nome: 

R.G: CPF: 

2. 	 Nome: 

R.G: CPF: 

Publicado em: 30/04/2009 Atualizado em: 30/04/2009 09:40 
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Lei Complementar 

LEI COMPLEMENTAR N" 1.127, 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010 

Dispõe sobre a criação da Ouvidoria 
do Ministerio Palko do Estado de São 
Paulo, pra isca no §5^ do Artigo I30•A da  
Constituição da República edil providências 
corre/atas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei complementar: 
Artigo 1" - Fica criada, na forma desta lei comple-

mentar, a Ouvidoria do Ministério Publico, com e  obje-
tivo de fortalecera cidadania e elevas continuamente, 
os padrões de transparência, presteza e segurança das 
atividades desenvolvidas pela instituição. 

Artigo 2° • Competirá á Ouvidoria do Ministério Público: 
I - receber, examinar e encaminhar reclamações, 

denúncias, criticas, apreciações, comentários, elogios, 
pedidos de informação e sugestões de qualquer interes-
sado sobre as atividades desenvolvidas pelos órgãos do 
Ministério Público; 

II - solicitar aos setores administrativos compe-
tentes informações e esclarecimentos sobre atos pra-
tirados no âmbito da instituição ou que sejam de sua 
responsabilidade, encaminhando as reclamações e 
denúncias ao Procurador-Geral de Justiça ou ao Corre-
gedor•Geral do Ministério Público, para a adoção das 
providências cahivels; 

III - representar, se for o caso. ao Conselho Nacional 
do Ministério Público; 

IV - promover a definição de um sistema de comu-
nicação para a divulgação sistemática à sociedade de 
seu papal institucional; 

V - informar ao interessado as providências ado-
tadas pelo Ministério Público em decorrência de seu 
pedido, excepcionados os casos em que a lei assegurar 
o dever de sigilo; 

VI - definir e implantar instrumentos de coordena. 
çho, monitoria, avaliação e controle dos procedimentos 
em asno na Ouvidoria; 

VII • elaborar e encaminhar aos órgãos da adminis-
tração superior do Ministério Público relatório trimes-
tral consolidado dar reclamações, denúncias, criticas, 
apreciações, sugestões, comentários, elogios e pedidos 
de informação recebidos, bem como do encaminhamen-
to que lhes foi dado e o resultado obtido; 

VIII - propor aos órgãos internos as providencias 
ceie julgar pertinentes e necessárias ao aperfeiçoamen-
to das atividades desenvolvidas pelo Ministério Público, 
visando ao adequado atendimento à sociedade e à 
otimização da Imagem institucional: 

IX - dar conhecimento aos órgãos da administração 
superior do Ministério Público ou ao Conselho Nacional 
do Ministério Público, sempre que solicitado, das recla-
mações e denúncias recebidas; 

X - desenvolver outras atividades correlatas Às suas 
finalidades. 

Parágrafo único -A Ouvidoria, que não se insere no 
rol dos órgãos da administração superior do Ministério 
Público (artigo V da Lei Complementar n° 734, de 26 
de novembro de 1993), não dispõe de poderes corre-
danais e não interfere nem substitui as atribuições da 
Coregedoda•Geral do Ministério Público. 

Artigo 3° - A função de Ouvidor do Ministério Públi-
co será exercida por Procurador de Justiça eleito pelo 
Colégio de Procuradores de Justiça, por voto obrigatório 
e secreto, para mandato de 2 (dois) anos, permitida 
uma recondução, observado s mesmo procedimento. 

1" Em caso de empate na votaçáo, observar-se-á 
o disposto no artigo 31 da Lei Complementar o* 734, de 
26 de novembro de 1993. 

§ 2° - Os que se seguirem na ordem de votação 
serão considerados suplentes do eleito, substituindo-o 
em caso de impedimento, férias, licença ou afastamento 
e sucedendo-o em caso de vacância, até completar o 
penudo do seu antecessor. 

§ 3° - Somente poderão concorrer á eleição para 
Ouvidor do Ministério Publico os Procuradores de Justi-
ça em exercido, observadas as seguintes regras: 

1 - s obrigatória a desincompatibilização, nos casos 
previstos no artigo 10, Inciso IV, e no artigo 217, inciso 
IV, da Lei Complementar o• 734, de 26 de novembro de 
1993, pelo menos 30 (trinta) dias antes da data fixada 
para o inicio da inscrição dos candidatos; 

2 - os afastados da carreira são Inelegíveis, salvo se 
reassumirem suas funções no Ministério Publico até 12 
(doze) meses antes da data da eleição. 

§ 4" - Cabe ao Conselho Superior do Ministério 
Público regulamentar a eleição do Ouvidor do Ministé-
rio Público. 

§ 5° - O Ouvidor do Ministério Público será nomea-
do por ato do Procurador-Geral de Justiça. 

§ 6°  - A função de Ouvidor do Ministério Público 
será exercida com exclusividade, com prejuiza das 
atribuições normais de seu cargo, sendo-lhe assegurada 
plena Independencla funcional 

§ 7° - O Procurador de Justiça nomeado Ouvidor do 
Ministério Público fica Impedido, ao término do man-
dato e pelo período de 2 (dois) anos, de exercer outros 
cargos nus órgãos da administração superior. 

§ 	- Fica vedado o exercido da função de Ouvidor 
por membros do Ministério Público que tenham exercido 
os cargos de Procurador-Geral de Justiça e de Corege-
dor•Geral do Ministério Público, pelo prazo de 4 (quatro) 
anos contados do término dos respectivos mandatos. 

Artigo 	- O Ouvidor do Ministério Público poderá 
ser destituldo do mandato, pelo voto de 2/3 (dois ter-
ços) dos membros do Colégio de Procuradores de Jus-
tiça, em caso de abuso de podsr, conduta incompatível 
ou grave omissão nos deveres da função, por proposta 
de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça ou da maio-
ria dos integrantes do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça, assegurada ampla defesa. 

g 1' • Ao processo de destituição do Ouvidor apli-
cam-se as regras previstas em lei para e destituição do 
Corregedor-Geral do Ministério Público. 

§ 2°  - Qualquer cidadão ou entidade representativa 
poderá representar ao Procurador•Geral de Justiça 
contra o Ouvidor do Ministério Público, requerendo sua 
destituição. 

§ 3° - O Procurador-Geral de Justiça, recebendo a 
representação referida no parágrafo anterior, poderá 
acolhe-la, apresentando-a ao Colégio de Procuradores 
de Justiça, como proposta de destituição do Ouvidor, ou 
arquiva-Ia, de forma motivada. 

§ 	- No prazo de 10 (dez) dos, a contar da data 
de publicação da decisão de arquivamento no Diário 
Oficial do Estado, cabeia recurso do representante ao 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Jus-
tiça, que, acolhendo-o, pelo voto da maioria de seus 
integrante; mandará processar a representação como 
proposta de destituição do Ouvidor. 

§ 5° - Por motivo de interesse público, o Procurador-
Geral de Justiça, mediante aprovação pelo voto da 
maioria absoluta do Orfeão Especial do Colégio de Pro-
curadores de Justiça, poderá determinar o afastamento 
cautelar do Ouvidor do Ministério Público, antes ou 
durante o processo de destituição. 

§ 	- Aprovada a proposta, nos termos do "capto' 
deste estios., o Ouvidor do Ministério Público será desti-
tuído por ato do Procurador-Geral de Justiça. 

Artigo S" • Os órgãos referidos nos artigos 5° a 
B° da Lei Complementar n" 734, tia 26 de novembro 
de 1993, deverão prestar à Ouvidoria do Ministério 
Público, em caráter de prioridade, as informações e 
esclarecimentos que lhes forem solicitados e o apoio 
operacional de que necessitar. 

Artigo 6" - A Ouvidoria do Ministério Público pro-
moverá o desenvolvimento e a implantação de um sis-
tema, com base de dados única, que permita o registro 
das Informações relacionadas às suas manifestações o 
encaminhamento dado ás reclamações, criticas, apre-
ciações, comentários, elogios, pedidos de informação e 
sugestões recebidas e a monitoração dos procedimen-
tos que delas tenham resultado. 

Parágrafo único - As respostas aos interessados 
serão dadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo 
justo impedimento ou força maior. 

Artigo 7° • As reclamações, criticas, apreciações, 
comentárlue elogios, pedidos de informação e suges-
tões apresentados à Ouvidoria do Ministério Públi-
co que se refiram, integral ou parcialmente, a outros 
órgãos públicos serão, sempre que possivel, a eles 
encaminhados para conhecimento e a tomada das pro-
vidências pertinentes. 

Artigo 8" - A estrutura administrativa e funcional 
da Ouvidoria do Ministério Público será estabelecida 
por ato du Procurador-Geral de Justiça, mediante prévia 
apreciação do órgão Especial do Colégio de Procurado-
res de Justiça. 

Artigo 9° - A Ouvidoria do Ministério Público será 
instalada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
publicação desta lei. 

Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio dos Bandeirantes. Z9 de novembro de 2010. 
ALBERTO GOLDMAN 
Luiz António Guimarães Marrey 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29 

de novembro de 2010. 

azei~ 
Decretos 

DECRETO N° 56.447, 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010 

Autoriza a Fazenda de Estado a permitir c 
uso, a titulo precário e gratuito e por prazo 
indetenninado, em fator do Alunielpio do  

irtrive/ que especifica 

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da 
manifestação do Conselho do Património Imobiliário, 

Decreta: 
Artigo 1° - Oca a Fazenda do Estado autorizada a 

permitir o uso, a titulo precário e gratuito e por prazo 
indeterminado, em favor do Municipio de [Miar, do Imó-
vel consistente em um prédio com área construída de 
323,00m' (trezentos e vinte e três metros quadrados) e 
respectivo terreno com área total de 800,00mi (oitocen-
tos metros quadrados), localizado na Rua Vicente Felkio 
Primo, n° 384, naquele município, cadastrado no SGI sob 
n' 773 e identificado nos autos do processo 55-598/08. 

Parágrafo único - O imóvel de que bata o "capuz' 
deste artigo destinar-se-á à dar seguimento ao aper-
feiçoamento das ações e serviços do Sistema Único de 
Saúde • SUS/SP da localidade onde atualmente funciona 
a Unidade Básica de Saúde da Familia de nac. 

Artigo V - A permissão de uso de que trata este 
decreto será efetivada por meio de termo a ser lavrado 
pela unidade competente da Procuradoria Geral do 
Estado, dele devendo constar as condições impostas 
pelo permitente. 

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes. 29 de novembro de 2010 
ALBERTO GOLDMAN 
Luiz Antonio Guimarães Marrey 
Secretario-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 29 de novembro de 2010. 

DECRETO N° 56.448, 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010 

Dá nova redação a dispositivos no Derem 
n°54.295 de 20 de abnl de 2000 que eufo-
nia as Secretarias Estaduais da Habitação 
e de Assistência a Desenvolvimento Social 
representando o Estado, a celebrar convê-
nios com a Companhia de DesenvohnMente 
habitacional e Urbano no Estado da São 
Paulo - WH,/ e coar os Municípios do 
Estado de São Paulo, visanr/o a implementa-
ção no Programa Vila Dignidane 

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Artigo 1° - Os dispositivos adiante indicados. do 

Decreto n° 54.285, de 29 de abril de 2009, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

I - o "capte do artigo 3'; 
'Artigo 3" - O Programa Vila Dignidade tem por 

objetivo promover equipamento público de moradia 
assistida e subsidiada, incluido o Centro de Convivên-
cia do Idoso, adequados às necessidades das pessoas 
idosas, a ser implantado em cumprimento às diretrizes 
do Plano Estadual para a Pessoa Idosa do Governo 
do Estado de São Paulo, denominado FUTURIDADE, 
destinando-se:". (NR) 

II - os incisos I e II do artigo 3': 
' I - ao atendimento às pessoas idosas com 50 (ses-

senta) anos ou mais, independentes para a realização das 
atividades de vida diária, com renda mensal de até 1 (um) 
salário minimo, preferencialmente sós ou com vinculas 
familiares extremamente fragilizados, em decorrência de 
abandonou situação de vulnerabilidade e risco pessoal e 
social, e residentes no municiplo há pelo menos dois anos; 

II - à construção de equipamento público constitui. 
ido de moradia assistida subsidiada com até 28 (vinte 
e oito) unidades, incluido o Centro de Convivência do 
Idoso, e dotação das moradias e do centro com 9 mobi-
liário básico indispensável às necessidades e atividades 
realizadas pelas pessoas idosas:". (NR) 

Artigo 2° - O instrumento de convênio definido pelo 
Decreto n° 54.285, de 29 de abril de 2009, passa a ter a 
redação constante do Anexo a este decreto. 

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 29 de novembro de 2010 
ALBERTO GOLDMAN 
Las' Alberto Soares KrãhenbUhl 
Secretario da Habitação 
José Garbos Tont, 
Secretario Estadual de Assistência e Desenvolvi-

mento Social 
Luiz Antonio Guimarães Marrey 
Secretario-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civi( aos 29 de novembro de 2010. 
ANEXO 
a que se refere o artigo 2° do 
Decreto n' 56.448, de 29 de novembro de 2010 

COA I/ÉNIO QUE CELEBRAM O ES TA 00 DE 540 
PAULO, POR MEIO DE SUAS SECRETARIAS DA 
hAISITAÇA0 E ESTADUAL DE ASSISTEIsCIA E 
DESENVO_NMENTO 50CIA„ A COMPMhiA  
DE DESENVOMMENTO HABITACIONAL E 
URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO • 
(DM/ E C MilNICIPIO DE , 711V00 POR 
OBJETO A TRANSFERENCIA DE RECURSOS 
NAANCIRCS, VISANDO A IMPLBADVTACAO 
DO PROGRAMA 14L4 DIGAIDADE 

Comunicado 

SECRETARIA DA FAZENDA 
Comunicado Conjunto CAF/CEDC 

A Coordenação da Administração Financeira — CAF e a Coordenadoria de 

Entidades Descentralizadas e de Contratações Eletrônicas — CEDC infor-

mam que a partir de 29 de outubro de 2010 os órgãos e entidades que 

Integram os Orçamentos Fiscal e de Seguridade Social do Estado deverão 

preencher 3 (três) novos campos ao publicar um extrato de contrato pelo 
link de licitação do sistema pubnet da Imprensa Oficial do Estado: 

- Programa de Trabalho: 
a) campo numérico de 17 dígitos: exemplo: 01122015048190000 
b) denominação: após digitar o campo numérico, o sistema preencherá 

automaticamente a denominação. 

II — Natureza da Despesa por Item: 

a) campo numérico de 8 dígitos: exemplo: 33903795 
b) especificação: após digitar o campo numérico, o sistema preencherá 

automaticamente a especificação. 

III — Número da Nota de Empenho: 

a) campo alfanumérico de 11 dígitos: exemplo: 2010NE00001 
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II • vincula 0 5,11 nome a einpre,ndimento lir cainhe more. 
'gemente duvidas?, 

III. parradnar interesses ligados a atividarlas estranhas as 
do ..:onselho, 

IV - sminstar 0011 can/o: 
V • fazer de sua tenreira Instrumonto dr domine, mesure 

au Ua menosereza a qualquer esse., 
VI • preludiam dálieeradarnente a reputação de domes 

Conselheiros, 
VII • ser eenlvente com erre 911 111117101C de marras 

Cometheiros, 
VIII • usar de marno para adiar 011 dalrollie o OKSP91910 

regular do &silo per (mimem peasoa. causando-lhe dane 
moral ou material 

IX • pleitear. salkitar, devem. slnarerei raCebrr gualdida 
erra de apela financeira, dratificasào. premio, correruk, doação 
aso Valliag4111 da qualquer ssperis, para si, familia.,  mi qual-
quer pema, para o rumam-remir da WH rnissau cri para 
,nfluemiar palro Conserheiru para o momo fim, 

% - prestar setal:es rt, rensolleria remunerada 211 gratuita 
ars prxessos de imericao de ',areio e ou -maga, outro tipo 
de Mala soa flnarruons Mu junte mo SEVA (Funda Estadia' des 
Dite*, da Criança 	Adelaseenta), cencernitantarnenta cem 
o exergrio da furioso de .ramelheiro. 

XI alt-ror é/ars deturpar e teor da documentes bem ramo 
ri 'arriar as providencias que devam ser tomadas 

XII - fator use de intamaoues privilegiadas ora tenenee 
Nordic. 1k parenta, de amigos ou 'li 'meios: 

XIII. permilit aso 10010rter paro que interesses particulares 
prevaleçam sete O interesse prklice: 

Artir 54 - O Cnnulheini reta  impedido d= exerer urge 
funcOes nas sapedientes. 

I - cm que for parle, 
II • ido que. interveio tom, mandatarld cá parle: 
III. grande ler amigo Intima cariara:, rs asc.ndantas, es 

des,nclentes = es eciatorais =rn tareia grau, me reneangui-
ntlade rai alinda*. patents ou inimiga capital de tatuar,  inte-
r-surdem deliberação de Zenselho 

XII - Das Penalidades 
Adir 55 • Sar penalidades disciplinares apliraveis nes 

',envie:aos ou CONDEA/SP: 
I - advertenCia sserita• 
II - suepensao temperaria 
III - perla de mandato .  
Artigo 56 • Na aplicaraa das penalidades. seta, roraidera• 

das a federem e a gravidade da Mi/ratar, ,ornelida, os danos 
crus dela ',revierem pam o CONDIGA SI s para a 1091603115, 
demandando reenesuriamente a insinuraçâo de prinidirbente 
administrativa ssperifico, a all:eça9 da hIperess á renúncia do 
2.enselh4ira, cern a garantia de POldradiindr e ampla defesa. 
devendo a *dia° ser tornada por maioria de votos dos moto- 
grames 111 Cansélna 

Artigo 57 - A pena de adverl(n:ia soa apleada por .11911. 
10 nus Ases de indivIplina aso falta ds comprimento dos deve-
eu remidos ne artige 45 lesse Regam', Interne 

Artigo SB - A Sli5e:n5ae 1:repararia sorri aphrado nus 
rasos de falta grave cidas rirrunstanclasentifiquem a perda rIE 
mandato contorno enlaças', nintidax no artigo 51 dessa 
Regenerar' E no CaSo de rsinoldenoia .le Indisciplina ou falta de 
cumprimento dos deveres asporincarles da artigo 45 Ora: regi-
moro, sondo que o prazo da suspensão nau excedera sesson. 
ta dias 

Artigo 59 • Os Conselheiros somente renlerho o mandato, 
sra 0111146 Se 

I • Mniincia 
II • 1000:00:ao transitada cm julgado. 
III • abandene da lugar 
IV • imerge° de sigan las intormarra, dl red tomam 

runtisomento era ratar do desempenha da hin;Nu, devia gire 
o faça dokisaMente e rem premio parar Estado ou para par-
dourares. 

V • Por ~a,  fondamantala rir Comesar de eira refe-
rendada pela reunião planada do Conselho 

Artige 60 • Em todos os :ases is entidade a mie perlem, e 
:emalhe iro sara comunicada par :sente 

XIII DA ..0M1/115SA0 DE ElICA 
Artigo 61 -0 CUNDECA/SP ',Instancia Ire. centrole tante ne 

que e= Mariena a faltas mimar a candeia de ,113 
e:onselesins, rum ainterkees da receber representantes 
demmaio e pureesse•las, assegbale r coniraditeró t a ampla 
detesa a0 abusado, nos termos desse Regimento intorno 

Aflige 62 • .,:empate à OCRIP5/19 dr Ciro.  
I. ,maura: porcas, administrativo ~Mim para apurar 

odiaria' falta cem:lila pele Cansslherre Estadual de ['deites 
da Criança e de Adolésiente no desempenhe de 51.13 tumbas, 
polindo afasia o ,:usado, prevenlivamenie, psiu pseudo 
monima ris 6C (sessenta) Mas. prerregoveis per igual portado, 
•aci referendum..  da reunia' Plenária do CONDECA, 

II emitir pararol 9,11C11111V-I nos pnmessos adminIstratNes 
instaurados e 'imitira,  e '.2enseineiro de Dedico indiriade le 
suas vonclusbes 5 denalidadss 

III - remeter as dacisnes fundamentadas ao Conselho pleno 
para que haja determinatao da wreprimento das penalidades. 

IV • selkilar, apuo delser da Planaria, a Mesa Diretora 
:nrarninhamente ao Ministerir Púbere para conhacimonto 
provire/n:6n 

V • seiicitar, metivadamonte c pedido de prerregabt, lo  
prato c ernaminha-ki a Presidenca para delibera:0es.  

Miramar° 1" • Censiderandr gra a contestem:Ia tia 
e'oriessào dl (tira está relacionada ao procedimento adrninis-
lraINa, em Merenda hadklos de :Main Independ5ntsMente da 
finalizaçae do precedinunte, a COMissae podara !aguara/ a 
Pinaria o onranannareento dl :dela dos autos ao Minateno 
Maio. 

Paraguai' 2' • C pro,sso disdplinar terá prazo do 00 
(inventa) dias para a corelesita preregavel por igual polindo, 
que diedra 5PrOplOmetivarlamenia pelo arreevaneala eu pula 
apikarau da5 penalidades pendias neste regimento. 

Adir 63 - Das tariotas da Comisere: calma ferina esc 
eoNDECAISP no prazo de 1e (dez) iras :britados ria intimasán 
da *cisa, 

Pleagrafe onko - C CONDEçA analisara o 1,911f50 e preta. 
rirá Arrogo fundamentada, no proso de 10 (dez) dial, sem Fre-
511119 da marns medidas legais tableals ar caso.  

XIV Da publeidado 
Aflige 64 - U CONDIGA/SP ansiara Infermess ds suas 

aliridades e das linaneaS de tende Estadual doo Dirailoa da 
"riamo do Auulev.ente por meio do addremias piklioas de 
publicaçees .,na Ornais e eritrds rndus li comunicaVro 

Paramal. r - As audignoias pitelicas siran realizar*. 
anualmente u lia Verti e Iscaria das mesmas seree 0151, Ja-
drs no sem do CCNDECA/SP e, ,rn pelo re,nas 01 (um) jornal 
de grande Orcurruâo no Estado, com no alinho 20 (vinte) aias 

anuareriencia 
Paragrate 2° - C COlIDECA/SP de Iara publicar, annalmrn. 

15, pintaM5r114 Mn a :0n09: a:ao do audiSar ia publXa meneio. 
nada nu parágrafo wieder, um reletrrie de suas atividades, 
bem consoa enlameie de :unta 10 Fundo EVIrtual dos Direitos 
da Criança e de Adelarante 

Artigo 65 - O CONDECA/SP laia. a -KM 02 (doia) ame 
{arab:a:ao :entendo Dall0era:900, resultados das 
ConlereneVes, eneaminharnentes curar*, a Avaligar é 
Mondoramenro 1. Politrea Pirelea los Urrados da reerga e 
Adoleseenre 

Artigo 66 • Voando fomentar a captaçAo de recursos para 
o FIAPO E0ial1■1111 das DU51191 da Cremos é de Adolevents. e 
CUNDECNSP tara campada per inan(nre pinto o midis impas-
s0, balada, IsiaVislsa s eletrenin 

XV - OISPO5I00E5 SINAIS  

Artigo 67 • Este Regimento Interne enfiara em viger na 
Jata * lira pulei:Me na [liaria VItrIal do Nado 	'ao 
Pauto, vindo autorizada 3110 molicilade nu sito do CONDI-
GNO? 

Artigo ek - Este Regenenta Interno emante pudera ver 
modificale mdlanl. prepesta %obsedia adi. ne 1niniM9 1 
(aatn)Conselltenos e Consolliceas e, aprovada por 213 (doa 1, 
;95) PP votes, em toeira' exhamillrena convidada earliiilva-
mról: para tal finalidade. 

FUNDAÇÃO MEMORIAL 

pA AMERIÇA LATINA  

Extrato de Contrato 
Cenlrate 	min si releram a Fondaçãe Mernerial da 

Amoita latira c a Empresa P.G. Music Produtos Arthleas e 
Culturais Ltda. pala apraentgees arbeticas do Prajete 
Adoniran 

Processa n e 250/2099 
Contrato ne, 009/200?. 
Centratante, Fundgau Mundial da Aterra Latina 
Contratada. P G. Musk ProdueOss Artisnms e .:':ulturais 

Lida 
Objetw Apressnbrees artisteas em oonsananda com o 

Prejete Adoninin. 
Valer Estimada: RI 59 400,00 
VigIntia. de Bala de assinatura ate 10 (vinte) dias após a 

ultima apreseistatee 
Data da Assinalara: 1/0512009 
5" Termo de Aditamento 
Ao Contraiu de PreSla:a0 de Servim de Advocria. 

Ass,ssuria CenSillieria, nas Aram da Dinito de Trabalhe ele 
Deado Previdemiario para os fins de prorrugnho de prazo c 
raajustarnente de preço 

lerreato ne 158/2004 
Centrate 092/2205 
Contratants, Fundaeau Memorial da Amem. latina 
Contratada: Racha eallèren e Advogados Assenales 
Objeta, ',resine, de services Olaias preflIslunais de 

:dedada, asses seria e rJrnsulteria juridira, jurar:rara admi-
nistneNa nas ar0a5 de DIrsita do Trabalhei o d4 Direito 
te-evidenciam 

Valor Estonada: RS 61 568.07 
VigSncia. 22/03/2009 e 21/C3/20 
Data da Assinalam.  20/91/2009 

Assistência e 
Desenvolvimento Social 

GABINETE DO SECRETARIO  

Restiluçau Conjunta SH • SEADS, de 15-5.2009 

510009, o R4rplam4nta no Promano Via 
Capear',  

O Secretarie de Esladr ias Habitacar e 9 Secretário de 
Estado de AssilUncia a Desenvals imolo Soem'. Iram tunda. 
mente na Doente n" 54.285, de 29 ds abril ds 22C9 e conside-
rando a mressidade tio estabeleceu o Repularnento do 
Programa Vila Dignidade, raalrem: 

Artigo 1" - Constituem :cediço05 minemos de elegibilidade 
das Prefeituras Municipais intrressidas and acima ar Premam, 
nia Dignidade o seguinte 

I. Possuir tarrwe habil à implantaçac do empreendirnente 
habilmionsi, o qual devera, 

a) Nanara aos aspemos relacionados no g l' da Granida 
Primeira do Anexa a que ss refere a artigo 6" do Carito 
54 285. 

ti) P0036101, ao paelicu-alvo do Protrairei, 10141:005 de 
acessibilidade, segurança é h:15pda° aos services t equipa-
mentos tutanos, oansiderande o 1919:5110 dl desenhe lmlvenaI  

rd Possuir climensan e :admira:ao combalis:is rum a 
Imelantaçar ds empresnilmeniu de ne mio 	14 (quatorze) e 
no mamem 24 (vinte e orago) unhada habitacionais, 

pra/ela-patear slabur arfa pela Companhia de 
Desenvolvimento Habita:ima' e Urbano do Estado de. 100 
Pau* 

Estar habilitada oro gestau ineral, Narra ou plena con-
tem; a estabelecido no Sistema Cinco le *00100000 Social • 
SUAS, 

III - Possuir Plano Municipal ria Assistem:ia Saciar • PMAS 
aprovado pela Secrstaria Estadual de Assistenuia e 
Desenvolvimento Serial .  

IV - PessierConssiao Munidpal do Cose ern funciangnente, 
V - Ter amover* e Puede Seeal pare Serrem. Esmaltai 

de Asostencia s Dssenvoli hen', SociaVDirebria Rsgional 
Assistereda e Desenvolvirnente 

VI - Imlicar rim 15:01:0 respensável pele arempanharriente 
da oxicirceo do Projeto Social- Programa Orla Dignidade. 

Patamal, rinku - Os tentem mencienades ne Inrise I deve. 
ráo ser mons:tidos a analise e gravata., teenea da Saeretaria 
Estriem' Ia Habltaçad. 3115ntharie per ela designada 

Artigo Z.  - A apresentgau de propostas emantara imiusào 
da Prefeitura no Programa devera atraiu au dispele ne 
De:reto re.  40.722, do 20 do marco de 1906 c aos seguintos 
precedimwtaS: 

I - A solicitacâo de indoseu nu Programa pelas Prefeituras 
datam sai feita per ramo do Sistema de 0e510e da Medes da 
Ss:rstaria Estadual da Habitaçao O901 id91193;87 do problema 
haellacienal relativa à demanda aperalta, Cern remo da res. 
ponlbilldade ás reunas 'odiados mencionados no artigo 
wieder, nocésseers pare seu equaidonamento 

II - O Projeto 5'3,151 elabmado 'Jantam° medsiu proposto 
e aprova*. pela ',arraiana Estadual da Assistenna e 
Desenvulvimente Serial. dsvsm ser Inserida na Plane klunripal 
de ',amuem- ia Sdral PMAS 

5 - For todas as stapas ds °cum de Programo 
eer °bele:Mos, ando as erreedimentos 6 render', cala. 

Deleridos ne Mania' do Presrama Vila Dignidade da Secretaria 
Estadual da Habilnau 

5 2' • A Prafaitura devera aloarter as remas tonadas ne 
Guia do Orientarao do PMAS, teral como no Modelo de Projeto 
Serial anexe a aia Raseluçaa 

Artigo 1' • [SM Re501.100 entrara em vigor nadara de sua 
puBlicaçar 

Secretario lo Estado da Habitaçâo 
Secretarie de Falado dì Assistencia é Desenvalvimente 

eadal 
Anexe de Resebedie Conjunta SH• SEXOS le 01/2099 • 

Programa Vila Dignidade 
MODELO DE PROJETO SCçIAL 
0005010 n 54 285/1009, Clausula Sstainda, Moiro H 
1- Pagina de Capa 
nide de p301110 
Mrinklpio 
Data 
Nome do Responsava'. 
2- Apresantgaa 
Munelpio 
Nome dr (200000 Municipal 
Endereço 
Histeria. dr Munciple 
eara:terioar o rnunkipio e sou entorno- geogratea e 1r.7. 

nemicamenta 

3. *saburre a 
Aprasentar »Marralha a partir de dlarinillic 11110 devera 

sor ',laborada Remelosa em :ermidas/à:ao dados quantitativos, 
mkblativos e a relevam ia do erga to contendo, 

- populaçan total a pcpulaeac idosa 
- rale de serviçal 6 a;des tolhidas para a pessoa idosa 
- recursos financeiros *Mirados a este segmento 
- idenlificar, n3 PMAS, as are 	nermssidala para atan. 

der a populaça, Ilesa 
• fature, que 10V0,09931 3 O/CCOU;PU dr Projeto 
- desafies é From:601nd., tendo em viela as metas de 

pediam 
- indeadeas d2 eandebss 161 ida da peneira:h 
4. Objete° Geral 
Disponk,Hcar as moradias e resroctivas Arcas de :onviv10- 

cia sedai do Malar habitaolenal berre:real. censtruide pela 
CD1111, as pssseas idosas, ales iandegs as neressidada das 
pessoas idosas, em cempornento as diretrizes do Programa Vila 
Dignidade. que integra o Plano estadual para Pessoa Idosa do 
Gareme de Estado de Siso Paiol, dsnurninado FUTURIDADE 

5. 0010111 r5 'repetirem 
Promover e ementar aeões troe 9.90,4m  o des.." 

n15nb de aulanamia, autu-estima, soriabi1 dnde 6 o envelhei-
mento atIva dos remorderes da Niels° Hatitaelunal Horizontal 

6. Peteleco :Me 
Pessoas idosas bom bo (sessenta) anos ou mais, indepon-

*Mu para a realizar as atividades de vida diaria, :oro renda 
mensal cie ale 2 (eis) 50181109 malimos, preferenclaknents ses 
OU seer incei% familiaras seletas, a residentes no minsiclan ha 
rd* re=rne deis ame 

7- Metodelmia e estrategias ds aJeu 
A gestar serial do mente hadzantal lo. moradias lo 

Programa Vila Dignidade e da Prateitun, per mão de sia atm. 
tura Veio assistencial, que se responsabilizara pala metodolo-
gia s estra14gã5 de 0150 a serem ,datadas 

Caberei, a Podiam 
- Delirar radas.'aturou e preçadirnanlos para a sel,çee 

dos idosos para o Programa Vila Dignidade. 
- Definir papais, responsabilidades e :empreitasses *urda 

uma dos Inslancias 	elas. Inclushe da peprilaW Mentir- 
da 

• Estruturar as equipes leoneas e as a;des. 
• Pep x E caordenar *Os', tendo sin alisa a intenstorIrdi. 

ladre a mudei** da caparitaeaa de passeai bom rano e 
monitoramente e a supervisar continuada 

- Promover a gosta° partkieativa o tomada de de:isbes 
coletivas na erganizaçaa eles ssrveas per parte do gastar e da 
pepula;ae 

• ,:enstitik meei. vem OS Npria:nlant:s de Sistema de 
Garantias c efeitos da Pisoa Idosa. 

8- Avalia:ao 
e legate Sral alarmado pela Prefeitura devera alentar 

ris instrumentos de avalia;* o arompanhamonio das wries, 
kin tomo os responsáveis (cremar instrumentos de monitora-
rasnlo. periedroiddle, atribuiçOss das respetivas Malan:Ias) 
pela soa aplicaçae x em operial a estrutura 41 superrisan MIa- 
grada SEADS/MainilprolCornelhos 

9- Recursos Fiskos FielanCeire5 
O Projete Selai devsre citar i detalhar es reeurses male• 

fina, MrMare95. 'inani:rirei e erbanitaelendiS 
10- Prazo 
O poro 00 vigencia a de i 2 ( doze) meses :untados a per-

di' 1171 Inimiga, d, Projeto Solar. Programa Vila Dignidade. 
pedindo ser prorregado por igual Pi9•955iPO5 Modes 

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARIITE DO 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Portaria CIB//SP 04, da 4-5-2009 

natana Mtainnans olor estale 4,-; .501 Pa.,11 
0(1515 /1.1 001130. 3 03 (n40001101110000101 

A ",:ernissao Intergesteres Biparti% do Ser Park,  - CIB//SP, 
015 reunia° pknaria oneraria, realizada SM 29 do abril do 
2009. dando cumprimenta as 51115 atribtricees definidas nas 
Perlarias 0151/51 n° 5 6 le. 93 de jrilee da 2907 ern cense-
Macia men a NUB/SLIAS/2e05. devida: 

Artigo I' Paoluas pela permanência na nabilitaçâo 
Gostar 111:101 dos 6 (seis) rouniorplus, a seguir 15l9:1911,1105 
Auedlarr,a, Casario Lange, Emilian,plis, Guaraçaí, 
Pannapanerna e Rilseuão dos Indo.. 

Artigo 2' • Pactuar peia 011era150 do Nivel de Gesta° do 
nankipla Ipigua da Ruin 'Melar para a Gesta, Basica, ron. 
101,111 5113 Selleliaçar 

Adido 1' - Esta variaria entra em vigor na data de sua 
publiCacio. 

COORDENADORIA DE AÇÃO SOCIAL 

DIRETORIA REGIONAL DE ASSISTENCIA E 
DESEI IVOLVIMENTO SOCIAL - VALE DO 
PARAIBA 

Extrato da enraiarei] 
Fedesse SIAM M. 190/2008 - Deereto Estadual n' 

52.812, de 04 de abril de 2008 o 	Despiseho medindo no 
DO.ria 29/12/2908 - Estado SEADS -  Cenvenlala: Lar 
Vicentine de r:lacapava• Cera tinida a Ssvp - Munir:intr. 
empava - Co. Objeto Transferência de monos finam:Aros 
destinados a aquista, de gmaparnentas e malsrial de natin-
os permanente ds amei, como Plano ri, Trabalhe que integra 
o presenta instrumento urgiria' temo Aromar I Valer lotai de 
cOrIVO1310.R3 40.444,135, sendo RS 40.000,00 de responsabilida-
de de Estadu RS 444,85 ds respansabilidade do Canveniade 
anelara, a U.0 : 35 C97 - Funde Estadual d; Assisti:meia Social 
- FIAS 	LIGO 	35 0016 e USO: 351170 - PT 
08.244 3511 1825.0000, Natureza dl Despo50.44.50.42.01 
Vigenda rio Caneleira 120 11115 comadas lorde a laia de sua 
assinatura, dil sara 31 ds ia/rimem da 2908 

Emprego e 
Relações do Trabalho 

GABINETE DO SECRETARIO 

Extrato de Contrato 
'errasse n' 05113/20"29 
(exarai, n' 009/2009 
Certame 1540100o Pregoo Eletreneo n" 004/2009 
Centratante: Serreiaria rro Emprego e Relaçeis de 

Tratialhe 
Contratada: IMO° Ao-e Cruz Seguradora S/A 
Objete Contrataceo de seguro geral para 41 Ve19.11105 per- 

tencentes a 'rola UNE 
Dotir,e° Deamsolaria Funcionai Programatioa 11 333 

2301 5044 - Natureza da Desposa 33 90 19 • ponte 005 e 0GE 
230102 - Cuerdenaderia d Upsraçees 

VlgOiscla: 12 meses a mear a partir'  e 30/04/2009. 
Valor. R1 29.300,00 
Data da Assinatura 23/04/2009  

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

CENTRO DE FINANÇAS 
Comunicado 
Nos termes de arruga 5' da Lel Federal 8666/93 d 

21.06.41, SOInilarne$ o pagamento o a :Stl°5,10 da Ordem 
Crendlegird teme 

Irarias, Contratos (Normals, levem Cldallio e Frsnts dg 
Trabalhe), Utilidades Predicas e Adiantamentos.  

PDS a serem pagas 
230101 
Data 15/572dC9 

l7G LIOUIDANTE 	MARRO DA PP 	VALOR 

230121 22091020129 641,91 
210101 20099a90141 308.53726 
230111 2"-091020002 1236/.8e 
230101 210901110154 53.733,71 
130101 2209PX0136 6 178,30 

101AL 401.459.06 

DG LIODIDANT1 NUNALRO DA PD VALOR 

231102 200911"0421 142,49 
111102 200111110420 54,14 
210102 NOV1000412 121,16 
230102 20091000444 34,66 
23e1,02 2:0910,20454 8220,00 
210102 2C09P000455 127.953,83 

191et 1293""6,87 
101AL GERAL 510.165,93 

Segurança Pública 

GABINETE DO SECRETARIO 

Resolução SSP - 99 de 14-5-1009 
OS- 426/99 

Autoa,a a Done 'J'Jni a axac,. por 000000. dr 
oasna 115i1d, r•an °lavai 

C Se:rataria da Segurança Públioa, nos termos do Deerelo 
Estadual 25 640. da 97/98/1986, resolvo: 

Ali 1' - Fica a Polkia CNII preludiada a receber, pur loa. 
cao, sem amargos, de Marcelo Antônio da Sitia. Re-
23.342476.3 55P/SP.  01 Menecula de visa, nuirena, marca 
ngth ermo, meriek 1,npard, no vala de R$ 500.00 para um 
na De/agarra de Pateada IneesIga:nas selou Enterpeantes • 
CISE de 000010 

An 2' - A Poleia edil acerara as previdancias <A 0110101 coo 
tabu' o adminislraliva, necesurriss À incorpora:a, patrimanlal 

Art 3' - Esta Resrlitsár entre em vigor na dura de 510 
pribllea;a9 

Resoluçâo SSP - 1Dm, de 14.5-2009 
05491/99 

Autalea a Polina ;:ini O. 07:00v. por dnaito,  dc  
pesem aerlica, 00111 ,7001Os 

O Secretario do Seguran;a Pitika, nos lermos do Doseio 
Estadual 25 644. de 97/98/1986, resakra: 

Ari. 1" - Fica a PolOra Civil arderizada a receber, per doa. 
çae. sem enmirges. da Serdéraria Ia Remia Federai de Brasil, 
por inisernedia da Delegacia Ia Reesita Federal do Brasil em 
Bauru neste aio rrprésentaila rei Edmundo Reading', 
Spolzine. Superintendsnl, da ReCella Federal na B. Regia, 

conforme Ato dl Destingao de laereadorias ADM 
5001/839/2097- Pracessa n' 158961^0135/2097-99, 10 (claz) 
Notgbuok :9M acessOrius, nu valor unir/Iria ds RS 1.800,00.  
para 1100 dri D".partam,nto de Pedida acajada Ia Sat Paulo • 
interior • Dsinter 4 - BaundS? 

An. r - A Polkia Ceorl Minara as rrovidérciac d oarilier:on-
ralei a atinunislralaa neeassailas a incerperad patrimunal 

741 1' - Esta fresolenao entra eme vigor na data de sua 
putlicsna9 

Resolução SSP -101, de 14.5-2009 
G5•0519/59 

4010100 a Polnia DM a amarar, por Inaçao, de 
;tese ci nora e-t•N 17.310.0i, 

o 55:relarld da 509dran1a Priblioa, nes *rimo 00 Derreto 
Estadual 25 644 le 07/08/1986, resolve: 

Ar1.1.  -Fkis a Policia CNN autor liran n receber, por legAr. 
sem °magos, de Milene Luzia Baldin, Re 02456 257•373SP/51, 
01 aparelhe de ar condic'enalo, marca Gemi, Ceei 7500 
8105, Frio 220V, nrovalur de RS 699,00. para uso na Cabemo da 
Poleia is Defesa da Mulher ri- Mente Ap131Zhel • SP 

Art 2'- A Penda CMIadetara as previdengas JE oarater:en. 
tater e adminnlralivo, necessadas à irrarpora:ão patrimomal 

Ali O' - Esta Rad...laçar entra and viger la data  lir vir  

Resoluçan SSP • 102. de 14-5-2009 
eS-0521/09 

Auraido a Penuda 01a 3 canora". Por d-Wao.  75  
/11010 011,0 rens encheis 

C Secretario da Segurança Piklica, rats termos no Decreto 
Estadual 25 644 ie 07/08/1986, lesares: 

Ar! I' - Fica a Policia Civil autorizada a receber, por den-
tar, sem encames, Is Msrevies Maria Zanatli Irli15917M1, Re 
8.724e51/151/1P, 01 Feezer Melalfrio CIA42071. 4191110. no 
valer da RS 1 464.5e poro use na Delegacia le Perda de 
Olmeira - SP, 

Arl 2' - A Pearia Civil arretara as erovideneas 	caraOr 
contatar e administrativa, ns,essarlas a inoorporause patrImo• 

/111 0' - Esto Re5e1119PC listra em viger na data de uma 
publica:ha 

Resolocran SSP- 103, de 14-5-2009 
P101.05-1044/09 

Amimas a Paliai., M'3130 ao Evado de Sag P0110 
a .-a,Nos: osan 0100:1, for nolaaa, sn.r. exara.. 
de ponde 

O Serretar19 lir Segriran:a Públiors, nos rirmos do Decreto 
Estadual 25 644, le 07.01.86, resolve. 

Aflige 1' - Fica a Pelica Militar á Estado 115 Me Pallb 
autorizada a receber. por doaçâo sem anon., de 001300  
Moreira das Sarney. RG 21 624 66/ 551/00 e CPF 067 298.198-
95, e de (Mie Oen Barbosa dos tontos, RG 20.734386.1 
SSPISP e CPF 117 734.918.30, 91 televiso a rores. marra 
Peilips. medeie 20 paregadas. com  :unteis remoto, no valor do 
R$ 225.00 e 01 suporta para telovisor, no valor de RS71.00. 
pua use le 2' Batalha, de Policia Militar do interlar. sediadu 
no Mune:Mio do Aratalub a/SP. 

Artigo 2' - A Percha Militar Metara as peavidencias, da 
carMIm 7,ontabd admireseativo. neressarias a incorporaçao 
patrimonial 

Artigo 3" - Sola resolgao entra Irn (Igor na data de sea 
puelieaeão. 

Resolução SSP- 104, de 14-5-2009 
Prot. 05-2e62/09 

11010114 a Paro Merta.  00 5210 7< San Pealo 
100,000 0.01.,001 .21.  ,0.01 0007021, 500 101009e0 

errar,: 1inC.3 

O Seoutariu da Seguran:a Púbika, nos lermos* Derreto 
Estadual 25 644. la 97 Cr3 86, reseNe 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38

